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CON(iRESS() 
Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto Total 

do Senhor Presidente da República ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 197/68 (n.O 532-B/67, na Câmara) 

· que "renova por 180 (cento e oitenta) dias o prazo a 
que se refere o art. 1.0 , parágrafo único, do Decre~ 
to-Lei n.O 194, de 24 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre a aplicação da legislação s.Jbre o Fundo de Ga­
rantia de Tempo de Serviço às entidades de fins fi. 
lantrópicos". 

ATA DA 1." REUNIAO DE INSTALAÇAO, REALIZADA 
EM 8 DE ABRIL DE 1970 

As dezesseis horas do dia oito de abril do ano de mil 
novecentos e setenta, na Sala de Reuniões das Comissões 
do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Attí­
Ho Fontana, José Leite e Josaphat Marinho, e os Senhores 
Deputados Murilo Badaró, Daso Coimbra e Alceu Carva­
lho, reúne-se a Comissão Mista incumbida de apreciar o 
Veto Total do Senhor Presidente da República ao Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 197/68 !n.0 532-B/67, na Câmara) 
que "renova por 180 (cento e oitenta I dias o prazo a que 
se refere o art. 1.0

, parágrafo único, do Decreto-Lei n.0 

194, de 24 de fevereiro de Í967, que dl.spõe sôbre a aplica­
ção da legislação sôbre o Fundo de Garantia de Tempo 
de Serviqo às entidades de fins filantrópicos". 

Em cumprimento às determinações contidas no arti­
go trinta e dois do Regimento Comum, assume a Pre­
sidência o Senhor Senador Attílio Fontana que, declaran­
do instalada a Comissão, determina as providências ne­
cessárias para eleição do Presidente e Vice-Presidente, 
através de escrutínio secreto, por cédulas uninominais, 
convidando para Escrutinador o Senhor Deputado Daso 
Coimbra. 

Feita a votação, apura-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Murilo Badaró 
Senador Attillo Fontana 

Para Vice-Presidente: 

5 votos 
I voto 

Senador José Leite . . . .. . .. . .. .. . . . 5 votos 
Deputado Daso Coimbra ..... , ... , . . 1 voto 

Pelo deliberado, tomam posse, na Presidência e Vice­
Presidência, os Senhores Deputado Murilo Badaró e Se­
nador José Leite, respectivamente. 

Nada mais havendo que tratar, o Senhor Presidente, 
após designar o Senhor Senador José Leite para Relator 
da matéria, encerra a Reunião. 

NACI<>NAL 
Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 

Secretário, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada., 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 2.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 9 DE ABRIL DE 1970 

As dezesseis horas do dia nove de abril de mil no­
vecentos e setenta, na Sala de Reuniões das Comissões do 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Attílto 
Fontana, José Leite e Josaphat Marinho, e os Senhores 
Deputados Daso Coimbra e Alceu Carvalho, sob a Pre­
sidência do Senhor Deputado Murilo Badaró, reúne~se a 
Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto Total do Se'­
nhor Presidente da República ao Projeto de Lei da Câmara 
n.O 197/68 in.• 532-B/67, na Câmara) que "renova por 180 
{cento e oitenta) dias o prazo a que se refere o art. l.0 , 

parágrafo único, do Decreto-Lei n.0 194, de 24 de fevereiro 
de 1967, que dispõe sôbre a aplicação da legislação sôbre 
o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço às entidades 
de fins filantrópicos". 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador José Leite, que, na quali­
dade de Relator, tece considerações consubstanciadas em 
Relatório, circunstanciando a origem e tramitação da ma­
téria nas duas Casas do Congresso Nacional, bem como as 
razões em que se fundamentou o Senhor Presidente daRe­
pública ao apor seu Veto ao processado em tela. ' 

Em· discussão e votação, é, sem debates, aprovado o 
Relatório, que é assinado pelos presentes. 

Nada mais havendo que tratar, encerra-se a Reunião. 

Para constar, eu, Walter Manoel Germano de Oliveira, 
Secretário, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

RELATóRIO N.• 4, DE 1970 

Da Comissão Mista incumbida de apreciar o ve­
to do Senhor Presidente da República ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 197, de 1968 (n.0 532-B/67, na Câ­
mara) que renova, por 180 (cento e oitenta) dias) o 
prazo a que se refere o art. 1.0 , parágrafo úniL!o, do 
Decreto·Lei n.0 194, de 24 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sôbre a aplicação da legislação sôbre o Fun­
do de Garantia de Tempo de Serviço às entidadeS de 
fins filantrópicos. 

Relator: Senador José Leite 

O Presidente da República, no uso de suas atribuições 
constitucionais - art. 59, parágrafo 1.0, e 81, Item IV, 
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houve por bem vetar totalmente o Projeto de Lei da 
Câmara n.0 532-B/67. 

O PROJETO, SUA ORIGEM E JUSTIFICAÇAO 
A proposição vetada originou-se na Câmara dos Depu­

tados, tendo sido apresentada pelo Deputado Norberto 
Schmidt. Ao justificá-la, seu ilustre autor assim se ex­
pressou: 

"0 Decreto-Lei n.0 194, de 1967, dispõe sôbre a apli­
caç·ão da legislação sôbre o fundo de garantia de 
tempo de serviço, às entidades de fins filantrópicos. 
O prazo previsto naquele diploma legal, para que os 
empregados das citadas entidades exerçam o direito 
de opção, mostrou-se, na prática, insatisfatório, por 
ser excessivamente exíguo. Em conseqüência, gran­
de número de entidades não conseguiu cumprir no 
prazo legal as exigências estabelecidas no Decreto, 
sobretudo, em razão do grande atraso com que cir­
cula o Diário Oficial no interior do País. É esta si­
tuação que se procura corrigir com a apresentação 
do presente projeto de lel." 

RAZõES DO VETO 

O veto foi tempestivamente apôsto pelo Senhor Presi-
dente da República, com base nas seguintes razões: 

"A Lei n.0 5 .107, de 13 de setembro de 1966, com a 
redação que lhe deu o Decreto-Lei n.0 20, de 14 
daquele mesmo mês e ano, instituiu o Fundo de Ga­
rantia de Tempo de Serviço, pelo qual se obrigam 
tôdas as emprêsas e entidades, que tenham empre­
gados regidos pela Consolidação das Leis do Traba-

Tiragem: 27.000 exemplares 

lho, a recolher em Banco de sua preferência, até o 
dia 30 de cada mês, uma taxa de 8% (oito por cento) 
sôbre os salários constantes de sua fôlha de paga­
mento do mês anterior. 

J!:sse recolhimento tem por finalidade a constitui­
ção de uma reserva, sujeita a juros e correção mo­
netária, destinada a atender o desembôlso de nu­
merário por parte das citadas emprêsas e entidades, 
nos casos previstos de despedida do empregado, seja 
êste optante ou não do referido Fundo. 

Pretendeu G""Govêrno, a par da estabilidade vigente, 
garantir o trabalhador contra o risco que vinha cor­
rendo, no exatD momento de sua demissão ou nos 
casos de falência ou concordata, de não ter as em­
prêsas e entidades os necessários recursos para sa­
tisfazerem a indenização cabível. 

Acontece que, atendendo a inúmeros apelos de en­
tidades filantrópicas, foi baixado o Decreto-Lei n.o 
194, de 24 de fevereiro de 1967, que abriu exceção ao 
princípio de obrigatoriedade geral, para permitir que 
aquelas entidades deixassem de efetuar o mencio­
nado depósito bancário, contabilizando, porém, em 
suas escritas os valôres correspondentes a tOdos os 
empregados. 

:tsse Decreto-lei concedeu às entidades filantrópicas 
o direito de optarem pelo não recolhimento, em 
Banco, da contribuição em favor do Fundo de Ga­
rantia de Tempo de Serviço, com relação a todos os 
empregados ou sàmente quanto aos optantes, abrin-
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do-lhes um prazo de 30 dias, a partir da publicação~ 
para que exercessem a sua preferência. 

Decorrido o prazo legal! o ~oder ~eg_islativa, poste­
riormente, aprovou o projeto que, submetido à san­
ção presidencial, foi transformado na Lei n.0 4.505, 
de 9 de abril de 1968, prorrog:ando por mais 30 dias 

o prazo inicialmente dado. 

rança da efetiva e rápida Indenização aos empre­
gados das entidades filantrópicas, coloca-os em po­
sição de igualdade quanto aos das demais emprêsas. 
Embora reconhecendo a relevância dos serviços 
prestados pelas entidades filantrópicas, necessário 
se torna por medida .socjal, amparar de maneira 
objetiva os seus empregados e evitar a diminuição 
dos recursos com que conta o Banco Nacional p:e 
Habitação para atender à demanda sempre crescen­
te de empréstimo para fins de construção de casa 
própria." 

A reabertura do prazo propoBto para ensejar o uso _ 
da regalia pelas entidades que não optaram :inte­
riormente e também pelas reconhecidas posterior-
mente, é inconveniente; pois 'ã Prática demonstrou CO~CLUSAO 
que o benefício dado às entidades redundariam em A Comissão, ante o exposto, dá por terminado seu Re-
prejuízos para seus empregados, não atingindo,- ·as- la tório sôbre o veto ao Projeto de Lei da Câmara n.0 532~B, 

sim, os resultados esperados, pois em vários casos de 1967 (n. 0 197/68, no Senado Federal), na expectativa de 
essas entidades não tinham condições de arcar com· haver propiciado aos senhores Congressistas condições pa· 
as indenizações, por falta de recursos financeiros, · ra bem apreciar a matéria. 
sujeitando seus servidores a uma desfavorável com-. Sala das Comissões, em 9 de abril de 1970. - Murilo 
posição de crédito· Badaró, Presidente - José Leite, Relator - Attílio Fon· 
A obr1gator1edade do depósito bancário para o Fun· tana - Josaphat Marinho - Daso Coimbra -Alceu Car· 
do de Garantia, além de constituir melhor segu- valho. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos· termos do art. 42, item 

VII, da Constituição, e eu, João Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N. 0 I, DE 1970 

Suspende a execução do art. 16 e seus parágrafos 1.0 e 2.0 da 
Lei n.0 5.316, de 14 de set.,mbro de 1967. 

Art. ·1. 0 - É suspensa, por inConstitucionalidade, nos tênnos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 18 de outubro de 
1967, nos autos do Conflito de Jurisdição n. 0 3.89.3, do Estado da Guanabara, 
a execução do art. 16 e seus §§ 1.0 e 2.0 da Lei n. 0 .5.316, de 14 de setembro 
de .1967. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 14 de abril de 1970. - João Cleofas, Presidente do 
Senado Federal. · 

ATA DA 10.a SESSÃO 
EM 14 DE ABRIL .DE 1970 

4.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 legislatura 

PRESIDJ':NCJA DOS SRS. JOAO 
CLEOFAS E LINO DE MATTOS 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena ~ Oscar Passos -­
Flávio Brito- Edmundo Levi- Mil­
ton Trindade - Cattete Pinheiro --

do - Sigefredo Pacheco - Waldemar 
Alcântara - Wilson Gonçalves- Du­
arte Filho - Dinarte Mariz - Manoel 
Villaça - Ruy Carneiro - Argémiro 
de Figueiredo - Domício Gondim -
João Cleofas - Pessoa de Queiroz -
José Ermírio - Teotônio Vilela - Ar­
non de Mello - Leandro Maciel -
Júlio Leite - José Leite - Antônio 
Fernandes - Antônio Balbino - Jo­
saphat Marinho - Carlos Lindenberg 
- Eurico Rezende - Raul Giuberti -
Paulo Tôrres - Vasconcelos Tôrres -

·Lobão da Silveira - Clodomi· Millet Aurélio Vianna - Gilberto Marinho 
·- Sebastião Archer- Victorino Frei-- - .~ilton Campos -Benedicto _YaUa­
re ~ Petrôn.ià :POitélla -José Cándi·~ - dares - Nogueira da Gama - Linó 

de Mattos - Moura Andrade - José 
Feliciano - Fernando Corrêa - Fi­
Unto Müller - Bezerra Neto - Ney 
Braga - Mello Braga - Celso Ramos 
- Antônio Carlos - Attíllo Fontana 
- Guido Mondin - Daniel Kr!eger -
Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João C!eofas) 
- Está aberta a Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- De acõrdo com requerimento do 
nobre Senador Dinarte Mariz, apro~ 
vado por esta Casa, a presente Sessão 
especial destina-se a homenagear a 
mep1ória do saudoso Presidente Ar­
thur da Costa e Silva. 

Com a palavra o nobre Senador 
Guido Mondin. 

O SR. GUIDO MONDIN (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, seria de todo impossí­
vel num discurso in memoriam con­
densar ~ personalidade e a intensi­
dade dos últimos anos de vida daquele 
a quem ora homen~geamos num culto 
de saudade. 

O pensamento e as palav~as nada 
mais conseguem sen~o a JuS~apostção 
de fragmentos tentari.do projetar uma 
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imagem que necessitaria da imensa 
moldura do tempo para abrangê-la e 
senti-la. 

Quando um homem de vida simples, 

que cursou sua existência dentro dos 
limites de um quotidiano inalterado, 
deixa êste mundo, terá sempre, é cla­
ro, quem por êl€ chore, eis que o sen­
timento nada condíciona. Por mais 
humilde e descolorida que tenha sido 

essa existência, ainda assim êle fi­

cará por muito tempo entre o peque­
no convívio que deixou, porque o ho­
mem verdadeiramente morre quando 
também morrer o últi!UO coração que 

o guardou. 

Diferente, porém, a marca deixa­
da pelo homem cuja personalidade 
extravasou do convívio sentimental 
para projetar-se nas comunidades. no 
tempo e na história. São as vidas in­
tensas, dimensionadas por tôdas JJ.s 
grandezas. Há nelas o timbre dos es­
píritos de escol, o poder da excelsitu­
de, a fôrça mesma dos predestinados. 
Vidas assim não têm limites na mor­
te, porque persistiráo além dos coevos, 
estarão presentes nos registros do 
tempo e servirão de exemplo ou de 
paralelo nas citações futuras. Foi 
sempre assim. Será sempre assim. 

Quando o Presidente Costa e Silva 
findou seus padecimentos, partindo 
para a eternidade, o Senado achava­
se em recesso e sOmente agora ense­
ja-se a oportunidade desta Casa re­
verenciar-lhe a memória. E se o faze­
mos condicionados a um ato de ex­
pressão solene, não nos furtamos a 
confissão de que nêle fala a tristeza 
de quem particularmente .sente o de­
saparecimento do grande brasileiro. 
Não falemos ainda dos sentimentos 
da Nação pela perda do estadista .. mas 
lembremos o que cada um de nós que, 
de uma forma ou doutra, com êle pri­
vou, poderia dizer nesta tarde de re­
miniscências e saudade. 

Ainda não o conhecia bem naquele 
dia em que um parlamentar amigo 
confidenciava-me seu desejo de aus-. 
cultar aquêle em quem, algum tem­
po adiante, o Congresso votaria para 
a Presidência da República. 

O parlamentar, homem de forma­
ção e magnífica cultura, horas depois 
procurava-me. Vinha radiante e di­
zia-me: ''Votarei mais do que com a 
consciência, mas com entusiasmo. 
Acabo de ter com o Ministro um en­
contro precioso e inesquecível. É um 
homem de excelsas qualidades e de 
uma visão excepcional, um líder de 
rara autenticidade". 

Eu teria depois, como a Nação in­
teira teve, as provas da observação e 
do julgamento feitos pelo meu ami­
go com singular preocupação. 

Por certo, na perspectiva dos anos, 
maior se far~ a projeção do admirá­
vel homem de Estado, mas não im­
porta o tempo na apreciação dos ho­
mens quando sua grandeza se impõe 
mesmo em meio à constância dos res­
sentimentos e a turbulência das pai­

xões. 

Nosso primeiro pensamento hã de 
ser sempre o de nos fixarmos na des­
tinação do homem e na tarefa a que 
foi fadado. 

\ 
Figura máxima de acontecimentos, 

nêles êle se agita e em cada gesto, em 
cada atitude, em cada decisão, refle­
te estados coletivos e o que de melhor 
deve ser feito, ma1grado os sacrifícios 
que resultam para que triunfem as 
aspirações supremas. 

Costumam os biógrafos analisar os 
homens-índice, gituando-os no tem­
po em que viveram. Pois muitos bio­
grafados não terão no decurso de 
tõda uma existência perlustrado com 
tanta intensidade o que viveu o Presi­
dente desaparecido no espaço de tem­
po de seu govêrno interrompido. 

Para senti-lo é preciso analisar o 
quadro da vida brasileira durante os 
três anos de sua administração, eis 
que nêles deflagrava tôda a comple­
xa trama de um periodo histórico que 
na hora presente dos nossos destinos 
constituí um desafío às qualidades do 
homem brasileiro. Uma Revolução 
eclodia não apenas para conter uma 
catástrofe, mas para recompor a ca­
minhada de um povo na senda de 
suas tradições, aspirações e anseios. 

A Revolução revelara um estadista 
na pessoa de Castello Branco, caben­
do-lhe a ingente tarefa dos primeiros 
anos. Costa e Silva assumiria o co­
mando dos destinos nacionais com os 
mesnios compromissos, se a obra ci­
clópica da reconstrução· neces~itava, 
como necessita, de lidadores de es­
pírito igual nos lineamentos gerais da 
conduta. 

A América Latina, e nela o Brasil, 
marcha para o seu futuro por entre 
acontecimentos que as velhas nações 
não compreendem. 

Amantes da ordem constitucional, 
entretanto, quanta vez, para que so­
brepaire a tudo a sobrevivência da li­
berdade, enfrentamos o esfôrço de al­
cançar objetivos democráticos atra­
vés de meios não convencionais, na 
transição de uma luta que exige de 
cada um de nós a mais profunda sen­
sibilidade e o mais acrisolado patrio­
tismo. 

MoVer-se um homem sôbre cujos 
ombros pesa a responsabilidade maior 
em meio a essa contingência, só por 
si seria configurar tôda uma dramá­
tica tessitura. 

A revolução brasileira agitava-se na 
alma nacional. 

Era um anseio coletivo, como é, êsse 
de nos libertarmos da ameaça escra­
vocrata, com os caminhos abertos 
para o desenvolvimento e para a jus­
tiça social. Êsse anseio viria a expres­
sar-se, por isto, sem subOrdinação a 
qualquer figura carismática ou cau­
dilhesca, para fazer-se maior como 
idéia. Ela nasceu sem entronizar nin­
guém, numa dinâmica revolucioná­
ria impessoal, mas é evidente que os 
escolhidos da Nação teriam de encar­
ná~la para que ela se projetasse atra­
vés do esfôrço dos seus condutores, na 
realização dos seus objetivos. 

Mas a idéia não persistiria sem sua 
conotação com as realidades da itnen­
sa problemática brasileira, COil)O é ver­
dade que as soluções jamais poderiam 
ser enfrentadas se o ideal revolucio­
nário não as impulsionasse. A Revo­
lução trazia, congênita, a mística do 
esfôrço patriótico na aceitação do de­
safio brasileiro. 

í:sse desafio, portanto, oferece ao 
responsável supremo da Nação dois 
campos de porfia ciclópica: preservar 
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a vida democrática em circunstân~ 
ciaS ex:cepcionais, enfrentando crises 
institucionais com risco da estrutura 
constitucional imposta pelo tempo -
e, simultâneamente, investir com de­
cisão e arrôjo na batalha contra o 
subdesenvolvimento, mobilizando re­
cursos, idealismo e sacrifícios. 

O Sr. José Ermírio - Permite 
V. Ex a. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN- Pois não. 

O Sr. José Ermírio - Tenho em 
mente o dia de inauguração da du­
plicação da Via Dutra, em Aparecida 
do Norte, quando o Presidente Costa 
e Silva falou, com a franqueza de 
sempre, sôbre o desenvolvimento do 
BrasiL Guardei, especialmente, a en­
fática expressão do Marechal Costa 
e Silva quando assegurou como mar­
ca de· sua administração a defesa de 
um Brasil para os brasileiros. "O Bra~ 
sil tem capacidade para vencer sàzi~ 
nho" - afirmou o Chefe do Govêrno, 
suscitando, com a frase, o aplauso de 
todos os presentes. .tsse dia, para 
mim, foi inesquecível porque precisá­
vamos de palavras orientadoras como 
essas, para que todos os brasileiros 
compreendessem que esta Nação não 
estava à mercê de ninguém de fora. 

O SR. GUIDO MONDIN - Obri­
gado a V. Exa. 

Dizia, então, Sr. Presidente e nobres 
Colegas, que pensar na responsabili· 
dade de um Presidente da República 
ante es,;;a conj,mtura é reconhecer os 
sacrifícios a que têm sido submetidos 
os condutores da Nação nestes anos 
de advento revolucionário. 

Aí, pois, avulta a figura do Presi­
dente Costa e Silva que, depois de 
tantos tributos pagos pessoalmente ao 
movimento de que foi um dos mais 
intrépidos f.autores, teria de render­
se, pela morte, ao desgaste das atri­
bulações. O revés insidioso da doen­
ça, do sofrimento e da morte, venceu 
o lidador. 

O Brasil prossegue e o desafio con­
tinua. 

Mas a passagem de Costa e Silva 
traçou um espaço de luz na história 
pátria. t;:Ie multiplicou o Brasil. Nada 
pode desmentir que êle marcou per­
formances extraordinárias de eficiên­
cia em vários campos da organização 
admini~trativa. 

Não houve no seu Govêrno ativida­
de que náo fôsse devidamente inten­
sificada. Não sei de problema na­
cional que não o preocupasse e para 
cuja debelação não tivesse encami­
nhado soluções adequadas e práticas. 
A objetividade era nêle apanágio. 

~le rompeu rotinas com a sua ma­
neira franca e direta de determi­
nar provjdências, investindo contra 
a inércia e as acomodações. 

Foi um apaixonado promotor das 
reformas da Revolução e longo seria 
penetrar os meandros de cada come­
timento, mas não nos esquivemos de 
rememorízar algo dos seus esforços. 

Num país onde, no atendimento de 
um dos cruciais problemas, qual seja 
o da moradia, construíam-se 1.000 
casas por ano, no seu Govêrno passou­
se a construir 1. 000 por dia, além de 
tudo, gerando milhares de empregos 
novos por mês. 

Num pais onde durante 80 anos se 
instalou a média anual de 50.000 qui­
lowatts, seu Govêrno implantava mais 
de 1 milhão de qullowatts a cada 12 
meses. 

Num país, onde, de 1930 a 1945, a 
média de quilômetros asfaltados era 
de apenas 30 por ano, o Govêrno Cos­
ta e Silva asfaltou, em 3 anos, mais 
de 6. 000 quilômetros de rodovias. 

O número de crianças e jovens nas 
escolas não atingia 9 milhões em 1963. 
No Govêrno costa e Silva êsse núme­
ro ascendia a cêrca de 20 milhões. As 
Faculdades que, em 1964, contavam­
se em 400,'dobraram êsse quantitativo 
no seu Govêrno. 

Construiu ou ampliou uma dezena 
de portos vitais para o Nordeste. 

A construção naval registra no seu 
Govêrno um recrudescimento notável, 
com dezenas de embarcações novas, 
perfazendo milhares de toneladas. 

Reduzidos e conformados a crônicos 
pagadores de frete, vimos na decisão 
do seu Óovêrno superada a prejudi­
cial situação, passando a vendedores 
de praça nos porões de carga dos na­
vios de nossa bandeira em todos os 
mares do mundo, isso importando em 
milhões de dólares. 

Lembro a SUDENE aplicando 20 mi­
lhões no Nordeste em 1963, para, em 
1968, o Presidente Costa e Silva elevar 
essa aplíc::ção para qua~e 900 milhões. 

Não foi menor o seu esfôrço no.eam~ 
po das telecomunicações, entre outras 
iniciativas, com a sua imensa rêde de 
microondas lançada pelo País todo. 

Assim, no campo do Planejamento 
e Coordenação Geral, a racionaliza .. 
ção, a reforma e a reformulação da 
administração pública, em tudo reu­
nindo sempre ação e prudência, audã .. 
cJa e bom-senso, caracterizaram suas 
realizações, das quais fazemos aqui 
apenas um bosquejo. 

O Sr. Gilberto Marinho - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN- Pois não. 

O Sr. Gilberto Marinho - Gosto 
de acentuar que a vida do homem pú­
blico é uma vocação de sacrifício. E, 
segundo seja o grau dessa vocação, 
será a dimensão humana. O destino 
apontou ao Presidente Costa e Silva 
como o dever de sua hora, e lhe foi 
propício porque lhe ensejou a oportu~ 
nidade de empregar-se a fundo numa 
Causa suprema, permitindo-lhe re­
velar a sua grandeza, o cumprimento 
do compromisso que êle solenemente 
assumiu perante a Nação, da retoma­
da do processo democrático. Homem 
do seu tempo, voltou-se para o futuro, 
ao encaminhar o País para o retôrno 
ao Estado de Direito. A êsse grande 
objetivo se consagrou com heróica 
obstinação até exaurir-se, visando a 
preservar de irreparável destruição a 
representação popular, vale dizer o 
Legislativo, como instituição vital do 
sistema democrático, 

O SR. GUIDO MONDIN - Muito 
grato ao aparte de V. Exa. 

O Sr. Attilio Fontana - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador). Nobre Senador Guido Mon­
din, nesta Sessão em que se reverencia 
a personalidade do saudoso Presidente 
Arthur da Costa e Silva, desejo, neste 
modesto aparte, salientar a preocupa­
ção que S. Exa. sempre demonstrou 
em valorizar o homem do interior e 
descentralizar as indústrias dos gran­
des centros urbanos para a zona in te~­
riorana, apontando êste como o ca­
minho que devemos seguir, e que êle 
procurou impulsionar: promover o de­
senvolvimento industrial interligado 
com o próprio setor agropecuário. Era 
uma atitude que realmente entusias­
mava e dava esperanças ao nosso ho­
mem do interior, que tanto neCes-. 
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sita de amparo. Quero, assim, asso­
ciar-me às palavras de V. Exa.; nesta 
data em que homenageia o grande 
Presidente brasileiro extinto, Arthur 
da Costa e Silva. 

O SR. GUIDO MONDIN - Nobre 
colega Senador Attílio Fontana, disse, 
no início dêste discurso, que era real­
mente difícil, se não impossível, ten-

. tar condenar num .pequenino discurso 
tudo quanto o Presidente Costa e Sil­
va fêz no seu Govêrno. Se cada um de 
nós, aqui, mencionasse algo verifica­
ríamos, então, quanto cresceria esta 
apreciação, particularmente no mo­
mento em que com saudade, homena­
geamos sua memória. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN- Pois não. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - Se­
nador Guido Mondin, pertenço à ban­
cada da Oposição, mas sou também 
um homem que nunca deixou sua 
consciência escravizar-se na turbu­
lência das paixões) quando chega a 
oportunidade de julgar os homens. 
Também me curvo, Senador, num 
preito de admiração e de saudade 
ante à memória do eminente Presi­
dente cta República Marechal Costa e 
Silva. Não irei, e nem seria possível 
fazê-lo, examinar-lhe os possíveis er­
ros cometidos na posição de chefe da 
Revolução, chefe dêste País, chefe da 
nacionalidade brasileira. Mas direi a 
V. Exa., de plena consciência, que do 
saudoso Presidente tudo se poderá di­
zer, até contra êle, menos ofuscar-lhe 
a administração brilhante que reali­
zou. Tive a oportunidade de dizer, 
desta tribuna, quando estava em ple­
no desenvolvimento a Cidade de Bra­
sília, capital da República, que S. Exa. 
já havia ingressado na História como 
o consolidador de Brasília. Recordo 
esta expressão para justificar a so­
lidariedade. de pleno coração, com 
que me associo às homenagens de 
hoje. · 

O SR. GUIDO MONDIN - Lembro­
me, Senador Argemiro de Figueiredo, 
dessa observação de V. Exa. então por 
mais de uma vez, qúando via, na açáo 
do Presidente morto, sua preocupação 
na consolidação de Brasília, com a 
qual, finalmente, todos nós, sem dis­
crepância, estamos de acôrdo, urna 
vez que queremos ver a Capital da 
República cons~lidada e triunfante, 

apagaudo os últimos resquícios do que 
se disse contra ela, fruto da incom­
preensão. E então recordaremos sem­
pre a figura do Presidente Costa e 
Silva, que tanto se empenhou neste 
sentido, isto é, em favor da Capital 
da Esperança. 

Mas, nobres CQlegas, em síntese, o 
Presidente Costa e Silva sublimou 
nessa ação as dificuldades da outra 
face das suas responsabilidades, aque­
las que se fizeram, no seu Govêrno, 
verdadeira provação. Bastaria reme­
morar as agitações de 1968, quando a 
contestação valeu-se da juventude na 
diabólica t r ama da subversão, en­
quanto o revanchismo invadia todos 
os setores no pressuposto de que a 
paciência e a sinceridade do seu Go­
vêrno valiam como um retrocesso do 
fervor revolucionário. 

O Sr. Dinarte Mariz -V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com 
prazer, nobre senador. 

O Sr. Dinarte Mariz - Não é o 
amigo quem vai falar sôbre o Presi­
dente Costa e Silva; não é o Senador 
da República, mas é o brasileiro, o 
homem que encontrou no Presidente, 
cuja memória homenageamos, nesta 
hora, a grande figura não só do eB"' 

.tadista, mas sobretudo do homem de 
grande coração, de uma bondade que 
é o único sentimento que se eterniza 
dentro do tempo. Costa e Silva foi o 
estadista; foi o democrata convicto, 
que procurou vencer, dentro do tem­
po, tôdas as dificuldades, no sentido 
de encaminhar o Brasil para o siste­
ma democrático. Foi, sobretudo, bom. 
Neste prisma, coloco o ex-Presidente, 
para homenagear o grande coração 
do insigne brasileiro, do estadista, do 
homem que compreendeu sua época 
e resistiu. Desapareceu, procurando, 
com seu coração, amenizar mal ma1or 
para esta Nação. Repito: antes de 
tudo foi Costa e Silva um bom. 

O SR. GUIDO MONDIN 

(Lendo.) 

Não é mister que se espere que a 
história venha a julgar os. esforços 
do Presidente desaparecido, no 'Pro­
pósito de acelerar o processo da reill­
tegração democrática. Podemos fazê­
lo agora. Mas, êle foi claro quando 
disse ao Congresso Nacional no dia 
em que êste o elegeu: "Assunii com 
a Revolução um sagrado compromisso 

e, assim como fui um dos seus che­
fes, dela serei no Govêrno represen­
tante e ·delegado!>. Disse êle, na pri­
meira reunião do seu Ministério, de­
finindo-se com clareza: "De quanto 
acabo de afirmar, deve-se concluir 
que o exercício da democracia é, des­
de já, um dos postulados do meu Go­
vêrno. 

Porei o máximo de esfôrço pessoal 
a fim de levar a cabo a missão que 
se impôs o meu insigne antecessor, 
missão tanto mais áspera quando, se 
nela bem atentarmos - logo lbe 
acharemos como cerne esta dificul­
dade: conciliar as invencíveis exigên­
cias do convivia democrático e as se­
veras necessidades da Revolução. Re­
volução que, havendo salvado o País 
da subversão, do despotismo e do caos, 
não podia, nem pode ser malbarata­
da, posta de lado, como traste des­
gastado e envelhecido antes do tem­
po, perdida para sempre, de roldão 
com os esforços, os sacrifícios e os 
inúteis dispêndios das esperanças do 
povo. 

Tenho plena consciência das difi­
culdades que me saltearão, cada dia, 
em cada trecho do caminho. Entre 
elas, assume vulto de extrema gravi­
dade o meu dever de prosseguir, sem 
desvios nem vacilações, na rota ini­
ciada. Por essas palavras quero sig­
nificar a obrigação, que me c o r r e, 
como responsável pelo Govêrno, de 
manter o País entregue ao seu des­
tino democrático e, ao mesmo tempo, 
resguardar e defender, denoDadamen­
te, todo o acervo das conquistas re­
volucionárias, evitando que tenhamos 
de enfrentar os mesmos riscos de 
1964. 

Estou seguro no meu · civismo de 
brasileiro e na minha responsabili­
dade de governante, de que me cabe 
impedir, por todos os meios, aquilo a 
que muitos aspiram, às claras ou sob 
a capa de defender a democracia -
a restauração. Isso não ocorrerá, pois 
o Govêmo é um compromisso com a 
Revolução, nas suas idéias, nos seus 
princípios, na sua nova mentalidade". 

Havia, nobres colegas, nestas pala­
vràs, vaticínio. 

O Sr. Flávio Brito - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Nobre Senador Guido 
Mondin, a agricultura brasileira está 
presente, na oportunidade em que se 
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presta esta homenagem ao grande 
brasileiro, ao grande administrador, 
ao grande amigo, ao amigo da agri­
cultura brasileira. Nós que acampa-· 
nhamos de perto, porque tivemos a 
grande felicidade de conhecer êsse 
grande brasileiro intimamente, sabe­
mos da sua preocupação em fazer a 
reforma agrária. Todos os Senadores 
presentes estão lembrados do que 
acontecia na área da agricultura, an­
tes da Revolução, a agitação, as preo­
cupações dos homens responsãveis 
pelo abastecimento do País, que so­
freram até humilhações. E no Govêr­
no Costa e Silva esta classe passou a 
ter tranqüilidade, condições para 
produzir, porque tinha a certeza de 
que, na época dos preços mínimos, a 
agricultura recebia, realmente, os 
preços mínimos; na época do escoa­
mento da produção, o Presidente da 
República se preocupava em determi­
nar que o seu Ministro dos Transpor­
tes, cada vez mais, rasgasse o País 
para que o produtor, no Amazonas ou 
no Rio Grande do Sul, não ficasse 
com a sua produção apodrecendo nos 
campos. Senhor Senador, nesta opor­
tunidade quero deixar assinalada a 
homenagem, a gratidão da classe pa­
tronal da agricultura brasileira, os 
seus sentimentos e os seus agradeci­
mentos. 

O SR, GUIDO MONDJN - Grato a 
V. Exa. 

Mas, eu dizia, Sr. Presidente e no­
bres colegas, repetindo.- palavras do 
Presidente falecido, que havia nelas 
vaticínio. Os fatos não tardariam a 
exigir que êle, frust:mdo na sua con­
fiança, se visse na contingência de 
retomar o processo revolucionário em 
decisões drásticas, para que a revolu­
ção não se frustrasse. 

Sou- dos que compreendem que não 
é fácil assimilar a psicologia de uma 
revolução ainda em marcha para a 
sua plenitude. 

É preciso entendermos que a Revo­
lução brasileira não tem prazo mar­
cado para completar-se e quando as­
sim penso não estou lembrando nada 
do que é contingente. A Revolução é 
antes de mais nada um pensamento 
impondo-se em meio às conseqüências 
políticas ..do nosso tempo. 

~sse pensamento mergulha suas 
raizes no espírito nacional, numa so· 

ma de tradições, anseios, aspirações 
e valôres. 

A revolução, antes de ser combate à 
subversão, é uma filosofia, uma con­
cepção própria de Estado e de Go­
vêrno; antes de ser combate à cor­
rupção, é um ideário de conduta pú­
blica e privada; antes de ser rodovias, 
combate à inflação, portos, energia 
elétrica, telecomunicações, reforma 
agrária, casa popular, - é uma afir­
mação de respeito à intangibilidade 
da pessoa humana. 

Se assim não fôsse, seria apenas 
uma revolução a mais em nosso ca­
lendário político, incapaz de alcançar 
as camadas profundas da alma cole­
tiva e de projetar-se no tempo· como 
definição de um povo. 

Mas, é evidente que uma revolução 
amparada numa idéia--fôrça, buscan­
do expressá-la não apenas nas reali­
zações do Estado, mas principalmente 
em um nôvo equilíbrio social, revela­
ria em sua marcha situações absolu­
tamente novas e fatais, na busca dos 
seus objetivos supremos. 

A revolução exige sengjbilidade e 
maturidade resistente a tôdas as pro­
vas. Há que se considerar seu valor e 
significado histórico, seu sentido de 
avanço, diteção, inclinação, para que 
também se compreenda o esfôrço que 
se vem empreendendo, há seis anos, 
na definição dos seus valôres ideoló­
gicos, nesta luta contra o presente e 
contra o passado. 

Se me permitirem, lembrarei mais 
uma vez que foram êstes raciocínios 
o tema do diálogo que certa feita 
mantivemos com o President.e Costa 
e Silva quando, no Alvorada, fomos 
pintar o seu retrato físico. E foi en­
tão que melhor conheci o espírito e 
os sentimentos do Presidente. Por is­
so, posso aquilatar sua angústia ante 
o impacto das resistências que en­
frentou, levando-o a atitudes que ja­
mais desejara. 

Tenho presente a noite de 30 de 
novembro de 1968 e o teor das suas 
considerações. Nenhuma palavra de 
ameaça, mas um apêlo à compre­
ensão, uma exortação ao dever. "Os 
bons cansam depressa", disse êle -
"procuremos manter-nos em vigília". 
Conduzia-se assim, numa hora gra­
ve, êle que, no epílogo dos aconteci­
mentos de março de 1964, repetia Ca-

xias, pela segunda vez na História do 
Brasil, assinando um rádio~circular 

como Comandante do Exército Na~ 
cional. 

A vida de Arthur da Costa e Silva 
foi uma sucessão de afirmações de 
liderança, tal qual observara, em dias 
distantes, o parlamentar que o en­
trevista v a como Ministro da Guerra. 

Dotado de férrea vontade e deter­
minação, em tudo quanto empreen-­
dia punha a marca candente da sua 
personalidade, exornada por um co­
ração boníssimo e profunda religio~ 

sidade. 

Sua vida militar assinala, numa 
constante invulgar, sua inquietação 
em tôrno dos in terêsses nacionais. Os 
movimentos de 22, 24, 30, 32 e 64 o 
atestam, quando mais não fôsse. Os 
revezes não o intimidavam. Não va­
cilou em fazer-se jornalista, enquan­
to aguardava o julgamento do seu 
processo por ter participado de uma 
revolução. Com pouco mais de vinte 
anos, seu raciocínio fácil, expresso no 
que escrevia, revelaria o Presidente 
de diálogo objetivo com quem um dia 
teríamos de disc"J.tir as questões que 
lhe levá vamos nos misteres do nos­
so mandato. 

Em todos os comandos, chefias e 
comissões "'llilitares, no Brasil ou no 
Exterior, grangeava respeito e louvor. 
Foi assim desde Aspirante a Oficial 
até chegar ao generalato, seguindo 
uma vocação já definida na infância. 

Não era u_m afoito e há no decurso 
de sua vida de soldado exemplos so­
lares de seu tato, agindo sem usar a 
fôrça. Lembremos o episódio de São 
Paulo, quando elementos da Fôrça 
Pública descontentes invadiram 
o Palácio dos Campos Elíseos, tor­
n a n d o vírtualmen te prisioneiro o 
Governador de então. Comandante 
do 11 Exército e chamado a intervir, 
agiu com habilidade e desassombro. 
Sózinho, enfrentou os militares rebe­
lados e, à fôrça de argumentos, con­
venceu-os a retirar-se. 

No Vale do Taquari, numa cidade 
com a mesma toponímia do pitores­
co rio, ali nasceu Costa e Silva. Mais 
de uma vez, acompanhei o Presidente 
em visita à sua terra natal. A cidade 
inteira o recebia com uma intimidade 
comovedora, somando-se aos costu­
mes gaúchos a felicidade de ver pre-
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sente o filho dileto. Repetia a popu­
lação de Tàquari, com o mesmo cari­
nho :Puro, ao Presidente da Repúbli­
ca, a recepção que prestava ao Te­
nente Costa e SilVa cada vez que, há 
quas·e meio século, êle retomava à 
querêncía. Mal o vapor da Navega­
ção ·Arnt apitava à distância, sin­
grando as águas, e ao pequeno anco­
radàtiro acorriam amigos e parentes, 
quase tôda a cidade, para recebê-lo, 
enquanto a banda de música cortava 
a serenidade da tarde em festiva sau­
dação. 

Agora, entretanto, nem Taquarl, 
nem o Rio Grande, nem o Brasil, po­
dem recepcioná-lo. A morte o Impe­
de, mas não o ausenta. O tributo de 
saudade que lhe prestamos nesta tar­
de, evidentemente, não exaure a re­
verência da Pátria. Suá vida exem­
plar, sua fôlha de serviços à Nação, 
seu relêvo de estadista, erigiram um 
monumento de recordações perenes, 
gravando a história de um homem 
que, nas lid~s da Pátria, ofereceu-se 
intei_ro, vivendo ardentemente um 
ideal que selou com o sOfrimento e a 
morte. (Muito bem! Palmas. o ora .. 
dor é cumprimentado,) 

O SR. PRESIDENTE (Lino de Mat­
tos) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Vasconcelos Tôrres. 

O . SR. VASCONCELOS TORRES 
<Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
sidente e Srs. S·enadores, foi pronun­
ciada a palavra oficial do meu Par­
tido. O que vou dizer é estritamente 
_em meu nome pe~soal, nesta Sessão .de 
reverência ao Presidente Arthur da 
Costa e Silva. 

Recordo-me do dia do seu velótio. 
Cheguei ao Palácio das Laranjeiras, 
cêrca das 11 horas, e estranhei a fa­
cilidade do trânsito. Pude entrar, sem 
maiores exigências, na câmara arden­
te dàquele que até então ocupara a 
chefia do Govêrno. 

Çonfesso, Sr. Presidente, que espe­
rava encontrar um movimento maior 
naci~ele saguão do antigo Palácio dos 
Guip.Ie, na Guanabara. 

Pude fazer a minha prece, cumpri­
mentar a viúva e o filho do extinto. 
Cel. Alcio da Costa e Silva, depois fui 
ch~mado a um canto pelo Ministro 
Mário Andreazza, que denotava na sua 
fisiOnomia incontida emoção; homem 
extióVertido, ·eXuberante; s~htimental 

ao extremo, pude ver que havia cho­
rado durante tôda a madrugada e não 
arredara pé um minuto ao menos do 
esquife do seu pranteado amigo. 

Meu velho conhecido dos inesquecí­
veis tempos da Escola de Comando do 
Estado-Maior do Exército, na Praia 
Vermelha, com intimidade de amigo 
para amigo, segurou-me as mãos -
acho que pela primeira vez elas esta~ 
vam trêmulas -e comentou a respei­
to de um projeto, de minha autoria, 
que havia sido encaminhado em outra 
Sessão aqui neste Senado, quando se 
homenageava - êle ainda vivo - o 
Presidente Arthur da Costa e Silvo. 
Apresentei então o projeto, determi­
nando que a ponte Rio-Niterói, que 
está sendo construída, tivesse a· deno­
minação de Presidente Costa e Silva. 
Lembro-me do detalhe, porque êle in~ 
sistiu: "Você não ponha Presidente 
Arthur da Costa e Silva, porque o 
nome fica longo demais. Quero que 
essa ponte seja internacionalmente 
conhecida e é muito mais fácil um no­
me curto." 

E declarou-me que havia recebido 
ofício do Senado - isto é verdade in­
contestável- já há alguns meses, pe­
dindo informação, dentro da boa téc­
nica legislativa, se havia algum in­
conveniente na denominação propos­
ta. Mostrou que, ao revés, era de todo 
procedente a homenagem pretendida, 
porque o Presidente Costa e Silva: fôra 
o primeiro a encarar objetivamente a 
construção da chamada obra do sé­
culo - a ligação entre as duas capi­
tais, e que, vencendo barreiras imen­
sas, determinara a êle, Ministro Mário 
Andreazza, não poupasse tempo, re­
cursos, O.iligências, meios, providências 
para que essa ligação fôsse efetivada. 

Pediu-me, e êle está vivo graças a 
Deus, para testemunhar as minhas 
palavras, que êsse pro)eto tivesse rá­
pido andamento. E é sôbre êle q.;e 
falo hoje, como a homenagem, no meu 
modo de encarar as coisas, mais !;ig­
niticativa que se possa prestar à me­
mória do saudoso Chefe do Govêrua. 

Depreco, dêste final de Bancada, às 
comissões que estão com êste projeto 
para que o apreciem sem tardança, 
sem delongas maiores, para que o se­
nado, ao invés das justas palavras, 
das merecidas, sentidas e sinceras pa­
lavras, imortalize a figura excelsa da­
quele que, substituindo ·o'· Marechal 

Cast'E!llo Branco no s~gundo Govêrno 
da Revolução, se houve com dignida­
de e, faço questão de dizer, com bon­
dade. 

O Sr. Bezerra Neto - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Pois não. 

O Sr. Bezerra Neto - Entendemos 
que o Senado da República fêz multo 
bem em deliberar a realização de 
duas Sessões especiais para homena­
gear a memória de dois ex-Presiden­
tes da República, o Marechal Costa e 
Silva e o Presidente João Ca!é Filho. 
"Em face da morte -diz um conceito 
um tanto materialista, sem atentar 
para o julgamento do fôro da eterni­
dade - todos ficam nivelados." É um 
gesto bem próprio da alma brasileira 
reverenciar os homens públicos desa­
parecidos, notadamente quando sabe­
mos, sem querer julgar todos os seus 
atos, que êles enfrentaram dificul­
dad.es heróicas, do porte daquelas que 
o Senador Guido Mondin assinalou, 
particularmente no caso do Presiden­
te Arthur da Costa e Silva. S. Exa. se 
viu em face da tremenda responsabí­
lidacte de ter assumido a Presidência 
constitucional do Brasil quando, con-. 
comitantemente, havia ainda em cur­
so um processo revolucionário. Foi a 
luta para conciliar essas duas teses, 
êsses dois quadros, que, não há dú­
vida, segundo os melhores testemu­
nhos, conduziram à enfermidade e à 
própria morte do ilustre brasileiro. 
Sabemos e aceitamos aquilo que nos 
diz Machado de Assis: "O louvor dos 
mortos é o meio de orar por êles. Den­
tro da linha cristã da vida brasileira, 
da nossa alma, da nossa raça, abs­
traindo do aspecto, do Imediatismo 
político-eleitoral, esta Sessão é perfei­
tamente aceitável e louvável. Trago, 
neste ponto, o meu testemunho, o 
meu apreço pessoal pelas palavras de 
V. Exa. certo de· que damos com isto 
bom exemplo, quando sabemos que, 
como diz Outro grande pensador, a 
morte é uma janela aberta sôbre a 
paz." 

O SR. VASCONCELLOS TORRES -
Debruço-me nessa janela, agora, com 
indisfarçavel emoção, para recordar 
aquêle dia triste, aquela tarde na ve­
lha ex-Capital do Brasil quando, Sr. 
Presidente, mergulhando o pensa­
mento dentro da ·minha alma, dava . 



Abril de 1970 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 15 0313 

eu razão ao filósofo que dizia: "Aquê­
le que não tem poder é esquecido." A 
filosofia pragmatista da velha Fran­
ça, numa frase, define bem a alma 
humana: "Le roi est mort. Vive le 
roi!" Quantos que deveriam estar ali, 
e não o fizeram. Quantos deveriam 
orar, e se esqueceram do benfeitor. 
Permaneci durante muito tempo, e em 
quase todo o tempo estive. rememo­
rando os feitos imortais dêsse brasi­
leiro de origem humilde que, chegan­
do à Presidência da República, mos­
trou bem o que é o Exército brasileiro 
---:-- sem castas, sem aristocracia. Filho 
de humilde comerciante gaúcho, fre­
quentou o Colégio Militar, visando não 
só o seu aprimoramento intelectual, 
mas a própria subsistência. Não foi -
vamos dizê-lo com franqueza uma das 
figuras típicas de liderança, durante 
a sua carreira militar. Mas a lide­
rança, Sr. Presidente, não é contínua, 
e quando contínua, cansa. Ela apa­
rece assim em momentos difíceis, mo­
mentos dramáticos. E foi o que acon­
teceu justamente com o então Gene­
ral Arthur da Costa e Silva que, na 
hora das indefinições e das incerte­
zas, revelou tôdas aquelas caracterís­
tkas tipológicas dos condutores de 
massa. E quando, no torvelinho de 31 
de março, a Revolução com vários 
donos, com vários chefes, eclodindo 
em vários lugares, sem ter uma cen­
tral que pudesse comandar, de fato, 
a unificação do movimento, êle, como 
o General mais antigo da guarnição 
da Guanabara, conseguiu empolgar e 
fazer-se empolgar, reunindo os chefes 
militares de Minas Gerais, de São 
Paulo. do Estado do Rio de Janeiro e 
da Guanabara em tôrno do seu Co­
mando único, ocupando o então Mi­
nistério da Guerra e sendo acatado, 
imediatamente, tal a segurança que 
soube imprimir âs suas decisões. 

Sr. Presidente, já dizia Gilberto 
Amado e não me esquecerei jamais: 
''~i de quem não tem mandato, 
não tem cargo e não tem fortuna 
neste País." 

Recordo-me do ambiente das duas 
tristezas: o da morte em si e o da 
ausência de pessoas que não poderiam 
deixar de comparecer ao féretro do 
Chefe do Govêrno que se extinguira 
com todos os predicamentos relativos 
à Presidência da República. 

Sr. Presidente, nesta Sessão de sau­
dade, convém se relembre o drama 

cruel sofrido pelo Presidente Costa e 
Silva em sua enfermidade. Julgara­
se, no primeiro momento, que a insi­
diosa enfermidade poderia ser debe­
lada: a Medicina brasileira teria con­
dições para conjugar o mal e, em pou­
cos dias, o Marechal Arthur da Costa 
e Silva voltaria ao exercício pleno de 
suas relevantes funções de Chefe do 
Govêrno. 

Desgraçadamente assim não ocor­
reu. Nossos médicos, os neurocirur­
giões, os clínicos que assistiam Sua 
Excelência, buscaram o auxílio alie­
nígena. Afinal, uma autoridade de 
renome incontestável em todo o mun­
do, no terreno da Neurocirurgia, ter­
minaria por declarar que o Presidente 
jamais teria condições para voltar ao 
exercício do comando das Fôrças Ar­
madas Brasileiras, assegurar a paz, a 
tranqüilidade, a dirigir, enfim, os des­
tinos da Nação. 

Não vou recapitular, porque é mui­
to recente a decisão histórica dos três 
Ministros Militares que ocuparam a 
Presidência da República em caráter 
transitório, até que se encontrasse a 
fórmula que permitisse assegurar ao 
País a volta ao ritmo normal das suas 
atividades. São fatos recentíssimos. E 
depois das reuniões dos altos coman­
dos militares, nós da classe política 
- não gosto muito dessa expressão 
classe política porque classe pressupõe 
uma continuação de atividade e nós 
somos representantes de várias clas­
ses, mas parece-me que já está incor­
porada, definitivamente, ao vocabulá­
rio político brasileiro, essa designação 
e é neste sentido que me embuto nes­
sa classe - fomos chamados a dar a 
nossa contribuição, depois daqueles 
acontecimentos, também recentíssi­
mos - vamos relembrar aqui -, in­
elusive do sacrifício do mandato de 
vários companheiros nossos. 

Quero dar um depoimento, Sr. Pre­
sidente: sei que nas sessões do Con­
selho de Segurança Nacional, com o 
poder do baraço e cutelo, o Presiden­
te Costa e Silva examinava processo 
por processo, tanto que, quando da 
primeira leva de companheiros nos­
sos sacrificados, houve como que uma 
surprêsa pelo número limitado. Na 
segunda, a mesma coisa e agora já 
posso dizer, Sr. Presidente, que a 
parcimônia decorreu do exame pro­
fundo. 

Há pouco, um Comandante de uni­
dade brasileira que serviu aqui em 
Brasília e agora exerce pôsto de des­
taque no Exército - peço lic-ença pa­
ra não declinar seu nome - declara­
va a mim que, naquelas sessões 
dramáticas, o Presidente ficava es­
perando ao menos se erguesse uma só 
voz em defesa daquele Deputado, Se­
nador, Prefeito ou Vereador. 

Isso é sabido e digo-o aqui em ho­
menagem â memória do Presidente 
Costa e Silva: mandava o processo 
baixar em dWgência e sOmente em 
último caso é que o alfanje vinha, 
inapelàvelmente, e em beneficio da­
quilo que era um sistema que, certo 
ou errado, fôra adotado para a pre­
servação da segurança nacional. 

Sr. Presidente, que tristeza para 
aquêles amigos do Presidente quando 
o visitavam no Palácio das Laranjei­
ras! creio não haver nada de mais 
cruel para um enfêrmo: estando pa­
ralítico, não ser capaz de manifestar 
o seu pensamento apesar de lúcido, 
como se encontrava o Presidente Cos­
ta e Silva. Sua espôsa, segundo sei -
e aqui também vai minha homena­
gem a Dona Iolanda Costa e Silva·­
procurou fazer um curso para inter­
pretar, pelo movimento dos lábios, o 
que o seu companheiro desejava ex­
primir. Ministros e militares conta­
ram que, quando chegavam ao quarto 
do enfêrmo, êle os rec~ebia de manei­
ra alegre, mas com aquêles gritos gu­
turais de hemiplégico e que fazia 
gestos, que às vêzes eram entendidos, 
manifestando concordância ou discor­
dância. 

Por amor â verdade, Sr. Presidente, 
embora já cansado dessa atividade 
política, já meio fatigado, já meio de­
siludido, mas, por isso mesmo, que­
rendo amar a verdade e servir a ver­
dade, e por servir a verdade quero 
destacar a lealdade do Almirante Au­
gusto Rademaker, do General Lira 
Tavares e do Brigadeiro Márcio de 
Souza e Mello, que levavam os atos, 
as medjda.s majs importantes ao P're­
sidente, como no caso do seqüestro 
do Embaixador Charles Burke El­
brick. O Presidente assentiu com a 
mão, para que realmente se permitis­
se a troca dos prisioneiros, a fim de 
salvar a vida do diplomata america­
no. 
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Depois· houve o processo· da suces­
·são que criou· embaraços. Não sei o 
qUe a História futúrainente dirá. Mas 
Quero contar apenas o que sei e ja­
mais será desmentido, porque é a ver­
dade dos fatos. 

As fôrças militares fizeram pesqui­
. sas, levantamentos, e justamente 
aquêle que não queria ser Presidente 
da República, o que afastou a hipó­
tese quase que in limine para que seu 
nome não fôsse cogitado, foi justa­
ll1ente o que :haveria de ser escolhido 
unânimemente_ -pelos seus_ companhei­
ros, D.ãO Só de farda mas das fôrças 
eotrmã:S, o General Emilio Garrasta­
zu Médici. 

Outro fato, ao que sei, também in­
desmentível, antes de manifestar o 
seu assentimento para a eleição pelo 
Congresso; para o cargo de ·Presidente 
da República, o então Comandante do 
3.0 Exército subiu as escadarias do 
Palácio das Laranjeiras e, no ·quarto 
do enfêrmo, pelos gestos, pela mími­
ca,. deu a entender· o que se estava 
passando. E êle, que havia sido o 
campeão da lealdade, porque convi· 
vera com o Presidente, IlOrque fôra 
Chefe do Serviço Nacional de Infor­
mações, aquêle, para usar uma lin­

·guagem muito comum aos· Que gos­
tam da técnica de informações, que 
fala ·ao ouvido do chefe, aquêle que 
falava ao ouvido do Chefe levando 
as primeiras notícias, (Iue não dava 
só as boas, mas não raramente apre­
sentava as mãs, teve o assentimento, 
teye a concordância de S. Exa. 

A. lucidez do Presidente Arthur da 
Costa e Silva era, Sr. Presidente, ao 
mesmo tempo, um martírio para êle e 
para- os seus amigos, mas, por outro 
lado, era uma tranqüilidade para os 
que tomavam as medidas mais im­
portantes a fim de que esta Nação 
não sofresse solução de continuidade 
no processo governamental que esta­
va em curso. 

·· ·sr. Presidente, como filho do Esta-
· do "do Rio, queria destacar, entre ou­
tras obras· mencionadas pelo Senador 

.·Guldo Mondin, uma Que se situa no 
nosso Estado e -que, hoje, é um or­
gulho para todo o Brasil, que é a pró­

. pria EMBRATEL com a sua tôrre per-
lÍÚtindo a integraçã? da nossa Pá­
tria; a duplicação da Via Dutra, que 

· tal;- feita em priméiro lugar no meu 
Estado; o reaparelhalnento· do Pôrto 

de Angra dos Reis e um fato Inédito, 
Sr. Presidente, que vem em abono da 
-vivência ------' por que dizer vivência e 
não convivência? -, convivência do 
Oovêrno com o povo, lsto é, a prática 
da instalação qo Govêrno em várias 
Capitais dé Estado, para onde S. Ex.6 

se locomovia e despachavà com os Srs. 
Governadores, com os seus M\nistros, 
com os Secretários de Estado, dialo­
gava com,os trabalhadores. 

Foi o Presidente_ Costa e Silva quem 
~nfrentou a maior crise com a nossa 
juventude, mªs tendo sempre uma 
palRvra de carinho, porque foi jUsta­
mente no seu Govêrno que se cons­

. truiu -e se autorizou o funcionamento 
do maior número de escolas federais 
em território brasileiro. 

Sr. Presidente, da simplicidade dês­
se homem eu me recordo, quando de 
sua visita à -Associação Comercial do 
Estado do Rio de Janeiro, em que êle, 
dirigindo-se aos industriais e comer­
ciantes da velha província os chamou 
de colegas. E insistiu - colegas, co­
legas, sim, porque eu pertenço ao 
Exército, e o Exército também pro­
duz. E proferiu uma frase que iria 
consagrá~lo _depois: produz segurança 
para os senhores trabalharem. 

Sr. Presidente, não quero alongar­
me nesta manifesta~ão de carinho e 
saudade na homenagem que presto ao 
Presidente Arthur da Costa e Silva, 
mas relembro que coube a êle inaugu­
rar uma prática muito saudável, anti­
protocolar, a da visita ao Congresso 
NS.cional. Recordo-me de que, no Ga-. 
bin~·te da Presidência, se dirigia a um 
por um dos presentes; com simplici­
dade dirigiu-se ao Senador Attílio 
Fontana, que ainda há pouco falava, 
e relembrou. a atividade do represen­
tante de Santa Catarina. A mim, .sr .. 
Presidente, carinhosamente e quase 
poderia dizer com uma ponta de iro~ 
nía, que era um traço da personalida­
de do Presidente, disse: "Você está re­
querendo demais" - isso na frente de 
todos os Srs. Senadores, e que seria 
publicado nos jÓrnais no dia seguinte. 

Mas é hora de terminar esta home­
nagem, e eu a presto, Sr. Presidente, 
com tôda unção, com todo o respef"OO 
pela memória do extinto. 

O Sr. Senador· Bezerra Neto falou 
na janela; mas eu quero me debru­
çar· sôbre '8. sepui~uta do Presidente 

Costa e Silva, transformando estas 
minhas palavras em preces. ~le ·há 
de ser 'relembrado sempre por aquêles 
que estudam o desenvolvimento dêste 
País, aquêles que sabem ser gratos, 
porque o seu govêrno, realmente, mar­
cou época na vida da nacionalidade. 
E para aquêles filósofos do pessimis­
mo que dizem que "Morreu, acabou". 
eu creio que, neste caso, Sr. Presiden­
te, a Filosofia há de sofrer um fron­
tal desmentido. 

O Sr. Carlos Lindenberg - V. Ex a. 

permi.te um aparte? 

O SR •. VASCONCELOS TôRRES 

Pois não, Sr. Senador . 

' O Sr. Carlos Lindenberg - Eu que­
ro, em meu nome particular e dos ca­
pixabas que aqui represento, solidari· 
zar-me com as palavras de V. E){a., 
bem como as do Sr. Senador Guido 
Mondin, pois cada um, de um prisma 
diferente, fêz um brilhante discurso 
e um estudo profundo sôbre a vida, 
os atos e a orientação do grande Pr.e­
sidenteCosta e Silva. A História, re­
almente, há de fazer-lhe justiça, 
principalmente reconhecer que, po­
dendo ser um. ditador, preferiu envi­
dar esforços no sentido de democra­
tizar êSte País. Somos gratos _a 'êle 
pelo seu trabalho, pela grandeza de 
seu coração, :f!:le era, em resumo, um 
bom; um ·hotnem que procurou -por 
todos os meios promover o desenvol­
vimento do País e, principalmente, 
retorná-lo à trilha democrática. Há 
de ser sempre recordado por todos os 
brasileiros e, por isso mesmo, quero 
aqui deixar a saudade do povo do Es­
pírito Santo, e também a minha sau­
dade. 

O SR. VASCONCEWS TORRES -

Agradeço a atenção de V. Exa. e acres­
cento que êstes são os aspectos da bio­
grafia interessante do Presidente Cos-

-ta e Silva, que serão examinados· a 
seu tempo. 

O julgamento da História é prolon­
gado. Mas, creio que já podemos an­
tecipar que favoràvelmente conside­
rará aquêle que, em hora tão difícil, 
dirigu os destinos do País. 

Sr. Presidente, ao encerrar, quero 
pedir a V. Exa., como o fiz no início 
da minha oração de saudade ao Pre­
sidente Costa e Silva, que o projeto de 
miilha autoria,-sôbre o· qual o Minis-
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tério dos Transportes opinou favorà­
velmente, atendendo a diligência so­
licitada pela Comissão Técnica, ve­
nha a plenário. A ponte que será 
inaugurada em 1971, de acôrdo com o 
compromisso do Ministro dos Trans­
portes, não poderia ter outro nome 
senão o daquele que sonhou com 
sua construção e que é um auxiliar 
seu, e que vai executá-la e está exe­
cutando, com todo o empenho. 

Bem haja a memória do Presiden­
te. Se é verdade, como diz o filósofo 
positivista Augusto Comte, "que os 
mortos, cada vez mais, governam os 
vivos", tenho certeza de que a lem­
brança dêsse estadista irá ajudar 
muito a governar a nossa estremeci­
da Pátria. (i\luito bem!) 

O SR.·PRJlSIDF.NTE I João Cleofas) 

- A Mesa cumpre o dever de asso~ 

ciar-se às homenagens prestadas à 
memória do grande brasileiro e ho­
mem público, o saudoso Presidente 
Costa e Silva, e fará as ~omunicações 
de praxe à família do malogrado es­
tadista. 

Antes de encerrar a presente Ses­
são, convoco os Srs. Senadores para 
uma Sessão Extraordinária a realizar­
se às 17 horas, com a seguinte 

ORDEl\1 DO DIA 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMáTICA 

Discussão, em turno Unico, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 4-70 (n.0 

35-70, na origem), de 3 de abril do 
corrente ano, pela qual o Presidente 
da República submete ao Senado a 
escolha do Embaixador Lauro Escorei 
Rodrigues de Moraes para exercer :3. 

função de Embaixador Extraordiná­
rio e Plenipotenciário do Brasil junto 
ao Govêrno da República do Para­
guai. 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 5-70 (n.O 
37-70 na origem), pela qual o Sr. Pre­
sidente da República submete ao Se­
nado a escolha do Sr. Jurandyr Car­
los Barroso para exercer a função, 
em comissão, de Embaixador Extra­
ordinário e Plenipotenciário do Brasil 

junto ao Govêmo da República Do­
minicana. 

ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
DIPLOMáTICA 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer da Comissão de Relações Exte­
riores sôbre a Mensagem n.0 6-70 (n.0 

30-70 na origem), pela qual o Sr. Pre­
siçlente da República submete ao Se­
nado a escolha da Sra. Beata Vetto~ 
ri para exercer a função, em comis· 
são, de Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário do Brasil junto ao 
Govêrno da República do Senegal. 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta~se a Sessão às 16 horas 
e 25 minutos.) 

ATA DA 11.a SESSÃO 
EM 14 DE ABRIL DE 1970 

4. • Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDI!:NCIA DO SR. JOAO 
CLEOFAS 

As 17 horas, acham~se presentes os 
Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Oscar Passos -
Flávio Brito - Edmundo Levi - Mil­
ton Trindade - Cattete Pinheiro -
Lobão da Silveira - Clodomir Millet 
- Sebastião Archer - Victorino Frei­
re - Petrônio Portella - José Cân­
dido - Sigefredo Pacheco - Walde­
mar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Manoel Villaça - Ruy Carneiro -
Argemiro de Figueiredo - Domício 
Gondim - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - José Ermírio - Teotônio 
Vilela - Arnon de Mello - Leandro 
Maciel - Júlio LeLte - José Leite -
Antônio Fernandes - Antônio Bal­
bino - Josaphat Marinho - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende- Raul 
Giuberti - Paulo Tôrres - Vascon­
celos Tôrres - Aurélio Vianna -
Gilberto Marinho - Milton Campos 
- Benedicto Valladares - Nogueira 
da Gama - Lino de Mattos - Moura 
Andrade - José Feliciano - Fernan-

do Corrêa - Filinto Müller - Be­
zerra Neto - Ney Braga - Mello 
Braga - Celso Ramos - Antônio 
Carlos - Attílio Fontana - Guldo 
Mondin - Daniel Krieger - Mem 
de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (João Cle<>fas) 
~ A lista de presença acusa o com­
parecimento de 56 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a .sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0-Secretário lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 1, DE 1970 

(N.0 lOO~A, de 1969, na Câmara 
dos Deputados) 

Denega provimento a recurso 
do Tribunal de Contas da União, 
a fim de ser registrada despesa 
em favor de M. Damásio - Co~ 

mércio e Indústria Ltda,, prove­
niente de material fornecido à 
Superintendência do Ensino Agrí~ 
cola e Veterinário. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É denegado provimento 

ao recurso do Tribunal de Contas da. 
União, interposto pelo Ofício número 
1. 603/66, tornando-se definitivo o ato 
praticado na sessão daquela egrégia 
Côrte, realizada em 15 de dezembro 
de 1966, para efeito de registro da. 
despesa de NCr$ 3.451.25 <três mil, 
quatrocentos e cinqüenta e um cru~ 
zeiros novos e vinte e cinco centavos), 
em favor de M. Damásio - Comércio 
e Indústria Ltda., proveniente de ma­
terial fornecido à Superintendência 
do Ensino Agrícola e Veterinário, 

Art. 2.0 - l!:ste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 3.0 - Revogam~se as disposi­
ções em contrário. 

(As Comissões de ConstltuiçtJo e 
Justiça e de Finanças.) 
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PARECER 

PARECER 
N.0 6, DE 1970 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 209, de 19~8 (núme~ . 
ro 916-C/63, na Casa de origem), 
que conta em dôbro, para efeito 
de aposentadori~ o tempo de ser­
viço efetivamente prestado em 
Brasília, no período compreendido 
entre 21 de abril de 1960 e igual 
data do ano de 1962, pelos fun­
cionários civis, militares e autár­
quicos, regularmente designados 
para ter exercício na nova Ca­
pital. 

Relator: Sr. Wilson Gonçalves 

Na outra Casa do Congresso Nacio­
nal, o nobre Deputado Paulo Freire, 
em agôsto de 1963. apresentou o Pro­
jéto de Lei n.0 916, visando à conta­
gem em dôbro, para efeito de aposen­
tadoria, do tempo de serviço efetiva­
mente prestado em Brasília por ser­
vidores do Poder Executivo, civis e mi­
litares, no período compreendido en­
tre 21 de abril de 1960 e 21 de abril 
de 1962. 

Na justificação, após descrever as 
dificuldades de tôda ordem por que 
passaram os habitantes da nova Ca­
pital nos seus dois primeiros anos de 
existência, baseia-se especialmente na 
circunstância de que o Senado Federal 
e a Câmara dos Deputados adotaram 
igual providência em relação aos seus 
funcionários, através, respectivamen­
te, das Resoluções n.0 s 9, de 1960, e 
31, de 1960. Alega, ainda, que. poste­
riormente. a Lei n.O 3.829, de 25 de 
novembro de 1960, estendeu a van­
tagem aos servidores e membros do 
Tribunal de contas da União. 

A douta Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara, desprezando pa­
recer da autoria do combativo Depu­
tado Monsenhor Arruda Câmara, d~u 
pela !nconst!tuc!onal!dade da propo­
sição frente aos que dispunha o ar­
tigo 191, § 1.0 , da Carta Constitucional 
de 1946. 

" A ilustrada Comissão de Serviço Pú­
blico, após ouvir o pronunciamento do 
DASP, concluiu pela apresentação de 
um .substitutivo, em que se confere o 
benefício, indiscriminadamente, a to­
dos os funcionàrios em igualdade de 

condições, no que foi apoiada pela no­
bre Comissão de Finanças. 

Levado a plenário, o mencionado 
substitutivo é aprovado em duas vo­
tações, sem debates. 

Cumpre-nos, agora, examinar a ma­
téria à luz do sistema constitucional 
em vigor. 

Preliminarmente, devemos ressaltar 
que há evidente atrito entre os têrmos 
da ementa e o texto do art. 1.0 da 
proposição em exame, resultante, sem 
dúvida, da falta de adequação da­
quela ao nôvo conteúdo do projeto. 

Parece-nos desnecessário reavivar, 
nesta oportunidade, a discussão ha­
vida, na Comissão de Constituição e 
Justiça da Câmara, sôbre a constitu­
cionalidade, ou não, do projeto do 
ilustre Deputado Paulo Freire, cuja 
iniciativa tem realmente o louvável 
intuito de dar aos funcionários do Po­
der Executivo o mesmo tratamento 
assegu'rado aos servidor~s do Legisla­
tivo. 

É que a vigente Constituição Fe­
deral, com as alterações introduzidas 
pela Emenda n.0 1, de 17 de outubro 
de 1969, veda viabilidade juridica à 
proposição em foco. 

Com efeito. estabelece o art. 57, 
n.0 V: 

"Art. 57 - ~ da competência ex­
clusiva do Presidente da Repúbli­
ca a iniciativa das leis que: ~ 

V - disponham sôbre servidores 
públicos da União, seu regime 
jurídico, provimento de cargos 
públicos, estabilidade e aposenta­
doria de funcionários civis, refor­
ma e transferência de militares 
para a inatividade." 

Dada a Incidência proibitiva da 
norma acima transcrita, deixamos de 
abordar aqui a tese brilhantemente 
defendida pelo eminente Senador 
Aloysio de Carv:ilho em parecer de 
sua lavra, nesta Comissão, ao apreciar, 
com a proficiência que lhe é peculiar, 
o Projeto de Lei do Senado n.0 165, de 
1963, que se destinava a idêntico ob­
jetivo. 

A esta altura, falece ao autor do 
projeto o direito de iniciativa, visto 
como as dtsposições constitucionais, 
sendo de ordem pública, aplicam-se 
aos processos em tramitação. 

Por essas razões, a Comissão de 
constituição e Justiça opina pela re­
jeição do projeto. pela sua Inconstitu­
cionalidade superveniente. 

Sala das Comissões, em 25 de no­
vembro de 1969. - Aloysio de Carva­
lho Filho, Presidente em exercício -
Wilson Gonçalves, Relator - Noguei­
ra da Gama - Arnon de Mello -
Edmundo Levi - Antônio Balbino -
Clodomir Millet - Antônio Carlos, 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está finda a leitura do Expediente. 

Sôbre a mesa, comunicação que val 
ser lida pelo_ Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de indicar a Vossa 
Excelência o nome do Senador Bezer­
ra Neto, para substituir o Senador Jo­
saphat Marinho, na Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sôbre o 
Projeto de Lei Complementar n.0 1, 
de 1970. 

Senadp Federal, 14 de abril de 1970. 
- Aurélio Vianna, Líder do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Será feita a devida substituição. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- "De acôrdo com o disposto no § 2.0 

do art. 1.0 do Regimento Comum, 
convoco o Congresso Nacional para, 
em sessão solene, a se realizar no dia 
22 do corrente, às 15 horas, no Plená­
rio da Câmara dos Deputados, come­
morar o transcurso do Dia da Comu­
nidade Luso-Brasileira." 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A Presidência recebeu Ofício de n.o 
NG/403, de 17 de março do corrente 
ano, do Governador do Espírito San­
to, solicitando autorização do Sr nado 
Federal para financiamento externo, 
no valor de Hfl 1.697.177,64 (um mi­
lhão, seiscentos e noventa e sete mil, 
cento e setenta e sete Florins Holan­
deses e sessenta e quatro centavos), 
para a aquisição de material hospi­
talar. 

O referido pedido aguardará, na Se­
cretaria-Geral da Presidência, a com­
plementação dos documentos soli­
citados. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas). 
- A Presidência recebeu Ofício de 
N.0 GE 5/70, de 2 de janeiro do cor~ 
rente ano, do Governador do Estado 
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do Amazonas, solicitai\dO autorização 
do Senado Federal para operação de 
financiamento externo no valor de até 
US$ 1.400.000,00 (hum milhão e qua­
trocentos m!l dólares), para aquis!­
ção de equipamento e construção de 
uma emissora de televisão educativa. 

O referido pedido aguardará, na 
Secretaria-Geral da Presidência, a 
cm;nplementação dos documentos so­
licitados. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A Presidência recebeu Ofício de n.u 
63, de 8 do corrente mês, do Governa­
dor do Estado da Bahia, solicitando 
autorização do Senado Federal para 
operação de financiamento externa 
no valor de US$10.000.000,00 (dez mi­
lhões de dólares), destinado à impor­
tação de máquinas e equipamentos 
rodoviários. 

O referido pedido aguardará, na Se­
cretaria-Geral da Presidência, a com­
plementação dos documentos solicita­
dos. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
-A Presidência recebeu Ofício n.0 49, 
de 8 de abril de 1970, do Governador 
do Estado do Paraná, solicitando au­
tofização do Senado Federal para con­
trair empréstimo externo, no montan­
te de US$ 8.000.000,00 (oito milhões 
de dólares), destinado a atender o 
custeio para prosseguimento da im­
plantação básica e pavimentação da 
BR-153, no trecho compreendido en­
tre Santo Antônio da Platina-Alto 
do Amparo, Subtrecho Rio Cinza­
Rio Tibagi. 

O referido pedido aguardará, na Se­
cretaria da Presidência, a complemen­
tação dos documentos solicitados. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o nobre Senador Ar-· 
non de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (Lê o se .. 
guinte discurso.) - Senhor Presiden·· 
te, volto hoje a esta tribuna, ainda. 
para tratar do açúcar, que está amar·­
go para os alagoanos. Aqu~ falei na. 
semana passada, quando muito me 
honrou o nosso ilustre Líder, Senador 
Filinto Müller, com um aparte em que 
declarou interessar o assunto não ape­
nas aos alagoanos, mas a todos os 
brasileiros. E o nobre Senador Eurlco 
Rezende, distinguindo-me com outro 

aparte, ressaltou que o problema era 
de segurança nacional. 

Falo em nome do meu Estado, mas 
também com o sentimento do dever 
de brasileiro e com a consciência tia 
minha responsabiHdade de represen­
tante do povo. Nasci em Alagoas, que 
amo enternecidamente, mas não me 
domina a paixão regional, senão a 
preocupação do desenvolvimento glo­
bal dv País, da unidade nacional. Fa­
lo com a serenidade de quem quer ver 
a realidade sem distorções, na sua ni­
tidez plena. 

CARTA DO PEESIDENTE DO IAA 

Desde logo, cumpre render minha 
homenagem ao ilustre Presidente do 
IAA, General Álvaro Tavares Carmo, 
a cujas qualidades cívicas e espírito 
de justiça fiz apêlo quando, há dias, 
ocupei esta tribuna, e de quem rece­
bi ontem a carta que passo a ler: 

"Em 13 de abr!l de 1970. 

Exmo. Sr. 

Senador Arnon ·de Mello 

Li, com a devida atenção e inte­
rêsse, o brilhante discurso (bon­
dade de S. Exa.) que Vossa Exce­
lência pronunciou no Senado, na 
Sessão de 9 do corrente, e de que 
teve a nímia gentileza de me rlar 
conhecimento através do Diário 
do Congresso Nacional. 

Creia V. Exa. que as considerações 
ali feitas sôbre a potencialidade 
da indústria agroaçucareira de 
Alagoas, refreiada artificialmente 
por uma limitação de cotas fixa­
das há cinco anos, mas ainda le­
galmente em vigor, tem sido obje­
to de constantes preocupações ·da 
atual administração desta Autar­
quia, que coloca o assunto entre 
os de maior relevância que terã 
de enfrentar. 

São distorções e erros acumula­
dos através de anos e que estão a 
exigir a devida correção, sob pena 
de graves conseqüências futuras. 
Considero um dever de minha ad­
ministração abordar de flente ês­
ses problemas a fim de tentar 
uma solução justa e equânime, 
dentro da conjuntura regional e 
nacional da economia açucareira. 
Quanto ao pleito dos usineiros de 
Alagoas que tive de indeferir,. 

creia V. Exa. que o flz a contra­
gosto, mas na convicção de que a 
obediência à lei vigente é justi­
ficativa válida e mesmo o único 
suporte do homem público diante 
da necessidade de decidir quando 
lnterêsses diversos estão em con­
flito. 

Permita-rne V. Exa. lembrar ainda 
que o meu ato nada mais foi do 
que a ratificação de importante 
resolução tomada, há cêrca de 
dois meses, pelo Conselho Admi­
nistrativo do Instituto do Açúcar 
que, ao conceder autorização para 
um aumento da produção alogoa­
na no montante de Um rnJlhão de 
sacas (quando eram pleiteadas um 
milhão e trezentas mil), negou tà­
cltamente as trezentas mil que de­
pois foram relv!nd!cadas, sem que 
nenhum outro argumento, ou fato 
nôvo - na minha opinião - o 
justificasse. 

Certo de que V. Exa. saberá dar a 
devida validade a estas expl!ca­
ções, que presto com satisfação 
em homenagem (expressões gene­
rosas de S. Exa.) ao ~·reconheci­
do patriotismo~ à inteligência e 
ao alto espírito público que V. Exa. 
sempre demonstrou no exercício 
da nobre função legislativa, subs­
crevo-me atenciosamente, Alvaro 
Tavares Carmo." 

AGRADECIMENTO 

Muito agradecido à gentileza das 
palavras do General Tavares Carmo, 
recebo sua carta como resposta a Ala­
goas, ao seu Governador, às classes 
econPmicas, aos produtores e traba­
lhadores do açúcar, ao povo alagoa­
no, empenhados todos em que não 
seja bloqueado o desenvolvimento do 
Estado, para bem mesmo do Brasil. 

Vê-se que o Ilustre Presidente do 
IAA tem pensamento idêntico ao nos­
so e o que o impede de atuar é o obso­
Ietismo de uma legislação inadequa­
da à realidade e divergente do espíri­
to revolucionário que se concilia e se 
alicerça no impulso para a frente 
como imperativo dos novos tempos. Ih 
de crer que, se dêle dependesse a so­
lução do pleito alagoano, a . decisão 
nos teria sido favorável. 
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· A POSIÇAO DE ALAGOAS 

Não há por que condenar ã posição 
de Alagoas, que é a de quem não se 
conforma com a rotina e quer andar 
para adiante. 

Utilizando seuS vales úmidos, vinha 
Alagoas pelos anos fora produzindo 
açúcar num ritmo de câmera lenta. 
Em 1934/35, produziu 1.239. 783 sa­
cas. Dez anos depois, em 1944/45, 
1.427.210; em 1954/55, ll}elhürou sua 
produção para 2. 827.635 sacas. Mas 
em 1964, decidiu recorrer às terras 
pobres dos tabt:leiros para o plantio 
de cana, na base da mecanização e 
adubação. O resultado não se fêz es­
perar, e foi fabuloso. Se na safra de 
1963/64, produzíamos 4. 597.470 sacas, 
já em 64/65, elevamos a nossa produ­
ção para 5.160.947, chegando em 
66/67 a 6. 972. 830 sacas, em 68/69 a 
7. 839,070 e em 1969/70 a cêrca de 9 
milhões de sacas. Na nova safra, de 
1970/71, se nos permitirem, ultrapas­
saremos os 10 milhões. 

OBJEÇAO DESARRAZOADA 

É improcedente - repita-se - a 
alegação de que Alagoas não pode au.:. 
mentar sua produção açucareira em 
face de impedimentos legais. O limi­
te oficial de produção atribuído a 
Alagoas em 1965 foi positivamente in­
justo, porque não considerou as pos­
sibilidades das suas terras e dos seus 
novos métodos de trabalho. 

As condições naturais de Alagoas 
para a produção de açúcar - entre 
elas também o índice pluviométrico 
e a topografia - são excepcionais em 
relação ao Nordeste e ao próprio SuL 
Na Zona da Mata e do litoral, onde se 
cultiva a cana, as sêcas que afligem a 
região não perturbam a nossa produ­
ção. Por outro lado, não nos atingem 
as geadas, que danificam as planta­
ções do Sul. 

Alagoas recorre à tecnologia moder­
na na suas terras de tabuleiro, sílica­
argilosas, que se prestam excepcio­
nalmente à meCanização. Com isso, 
barateia de tal modo os custos da 
produçãO que, depois dos investimen­
tos iniciais para o destacamento e pre­
paração das terras, poderá dispensar 
os subsídios ou incentivos do Govêr­
no FederaJ e competi-r com o açúcar 
produzido em Ribeirão Prêto, São 
Paulo, que é o mais econômico do 
Pais. 

VALES úMIDOS E TABULEIROS 

Empenham-se os produklres de 
açúcar de Alagoas em liberar todos os 
vales úmidos para as lavouras de sub­
sistência, - o que é de grande im­
portância - transferindo a agricul­
tura da cana para terras até então 
abandonadas por estéreis. E fazem is­
so em bem da produtividade, pois se 
calcula que a cana· do tabuleiro dê 
até vinte ressacas, enquanto a dos 
vales úmidos não vai além de três 
fôlhas, ou seja, planta, soca e resse­
ca. E há outras vantagens; uma de­
Ias: sem excesos de mão-de-obra pri­
mária. Além de carecer de- uma lim­
pa -anual apenas, enquanto na várzea 
necessita de até cinco limpas, a cana 
do tabuleiro é mais fácil de cortar 
porque em geral cresce retilínea, en­
quanto a da várzea se curva e se re­
curva. 

CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

Os custos diretos, representados por 
mão-de-obra, adubos, mecanização, 
defensivos agrícolas, ainda elevados 
em Alagoas, tendem a reduzir-se. A 
mão-de-obra corresponde hoje, na 
formação do custo da cana, a 3,6 ho­
mem-dia por tonelada. 

Se os custos diretos ainda são al­
tos, os indiretos são bem baixos, es­
pecialmente em relação a São Paulo, 
como se verá dêstes dados, de "Pes­
quisa sôbre condições e custos de pro­
dução da lavoura canavieira", feita 
pela Fundação Getúlio Vargas: 

CUSTOS MÉDIOS % 

Diretos IndiJ·etos Total 

São Paulo . . 66,5 

Alagoas . . . . . 86,2 

34,5 

13,8 

100% 

100% 

DESENVOLVIMENTO ACELERADO 

Alagoas acelera o desenvolvimento 
agrícola, no sentido do futuro, e den­
tro da realidade brasileira. Recorde­
se que, antes, para instalar-se neste 
país uma usina, exigia-se: a) beira 
de rio; b) beira de estrada de ferro; 
c) terras naturalmente férteis. Mas 
o Brasil construiu o caminhão e au­
mentou sua rede de estradas de ro­
dagem, reduzindo a importância da 
estrada de ferro; fabricou o adubo 
eliminando a condição de terras fér­
teis; fêz máquinas agrícolas. impon­
do o trabalho mecanizado: promove 

a irrigação, o que em breve_ dispensa­
rá o rio. 

Nada melhor para um país que de­
seja realmente desenvolver-se do que 
êsse esfôrço de racionalização da 
agricultura através do aproveitamen­
to das terras planas, da adubação e 
da mecanização, o que importará na 
redução dos custos e barateamento da 
vida. 

(Lendo.) 

Por que condenar ao atraso quem 
tem condições favoráveis para predu­
zir bem a preços baixos? 

LEI MORTA 

A verdade é que Alagoas, valendo~ 
se de elementos produzidos no pró- , 
prio país, se esforça, com excelentes 
resultados, no aproveitamento dos 
seus recursos naturais. Entretanto, 
uma lei, que nasceu morta pela ina­
dequação à época, impede Alagoas 
de desenvolver-se, Comporta-se mal 
Alagoas, porque, possuindo terras pla­
nas, se integra nos novos tempos, 
persegue a produtividade, aumenta a. 
produção, barateia os custos e, conse­
qüentemente, a vida? Evidentemente 
não. Pode a lei injusta prevalecer 
contra a ofuscante realidade? 

Se nós podemos produzir açúcar 
por preços mais baixos, porque o pro.­
duzirmos por preços mais altos? 

(Lendo.) 

A carta do eminente General AI ... 
varo Tavares Carmo, em que ressal­
tam o patriotismo e a clarividência de 
uma das melhores figuras das nossas 
Fôrças Armadas, testemunha que "a 
potencialidade alagoana está refrea­
da artificialmente" e que êste fato 
"tem sido objeto de constantes preo­
cupações da atual administração da 
Autarquia, que coloca o assunto en­
tre os de maior relevância que terá 
de enfrentar". 

São palavras do Presidente do Ins­
tituto do Açúcar e do ÁlcooL 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARNON DE MELLO - Poís 
não, eminente Senador José Ermírio, 

O Sr. José Ermírio - No discurso 
que V. Exa. fêz, no dia 1.0 dêste mês, 
aparteei V. Exa. para cumprimentar 
o F..stado de Alagoas pelo grande es-
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fôrço e coragem de transformar os ta­
buleiros inaproveitáveis em zonas--pro­
dutoras de cana. Hoje, quero çompar­
tilhar do elegi.') que V. Exa. faz ao 

. General Tavares Carmo, que é, a meu 
ver, um grande Presidente do Insti­
tuto do Açúc~r e do AlcooL É um ho­
mem sério, capaz, íntegro e trabalha­

. çlo~, ·uqt _hom~m que, rea_Imente, deve 
dar ao Instituto uma projeção grande, 
tanto na organização interna como 
externa. 

O SR. ARNON DE MELLO - Emi­
nente Senador José Ermírio, _alegra­
me ouvir o aparte de V. Exa., Líder 
da Oposição nesta Casa, ex-Presiden­
te do Partido da Oposição. V. Exa. 
reconhece o valor e as qualidades de 
um dos mais dignos auxiliares do 
atual Govêrno Revolucionário. Mui!<J 
obrigado a V. Exa. 

O Sr. Teotônio Vilela:-- Permite~ me 
. V. Exa. um aparte? 

. O SR. ARNON DE MELLO - Com 
todo -o prazer, Senador Teotônio Vile­
la, meu companheiro·de representação 

· alagoana. 

O Sr. Teotônio Vilela - Estou che­
gando de Alagoas. Já li o discurso que 
V. Exa .. pronunciou nesta Qa.sa e ou­
ço o que está proferindo, inclusive a 
carta do Sr. Presidente do Instituto 
do Açúcar e do Alcool. Eswu Inscrito 
para· falar ainda esta semana, a fim 
de transmitir ao Senado o que está 
ocorrendo em Alagoas e no Instituto 
do Açúcar e do Alcool, quaDtas dis­
torções estão determinando o estado 
de pânico, de angústia e de desespe­
rança em que caiu o nosso Estado. 

· Acabei de ouvir, ainda há pouco, o 
aparte do Senador José Ermírio, exal­
tando a personalidade do eminente 
Presidente do Instituto do Açúcar e 
do Alcool. Alagoas não está contra o 
General Presidente dêsse Instituto, e 

· nós outros dispensamos qualquer .ad­
vertência nesse sentido, porque não 
se trata de criticar um Presidente de 
uma autarquia açucareira que assu­
miu o cargo há poucos dias. Quere­
mos defender a economia alagoana, 
fracionada, quebrada no seu equilí­
brio econômico interno, e levar subsí­
dios ao Sr. Presidente do Instituto do 
Açúcar e do Alcool para que êle cor­
rija todos êsses erros, os quais, inclu­
sive, confessa na carta que enviou a 

--V.· Exa .. O que ·ocorre,~sr, ·-senador, 

é qtie Viverflos dentro ·de unia misttfi­
- cação· da lei de llmit~s de quotas. Es­

_sa mistificação .. des~Jo de~m-ascarar 

da tribuna do Se11ado, .sem nenhum 
receio de contestação. e serp. ferir a 
pessoa do Sr. Presidente do Instituto 
do .Açúcar e do Ãlco_ol, nem a pessoa 
de ninguém. Nós não estamos aqui 
para tratar de pessoas, estamos aqui 
para .tratar de problemas. 

O SR. ARNON DE MELLO - V. 
Exa., Senador Teotônio Vilela, além de 
homem público, é produtor de açúcar. 
V. Exa. é dono do assunto. Lamento 
que V. Exa., por motivo de fôrça 
maior, não tenhil estado aqui antes, 
porque serla a sua voz e não· a minha 
que o seriado teria ouvido na de­
fesa da agrolndústrià do açúcar de 
Alagoas. · - · 

O Sr. Teotônio Vilela - V. Ex a. 
refletiu todo o nósso drama dentro 
de um aspecto. Apenas eu me permi­
to, como pessoa diretamente ferida, 
abordá-lo dentro do context9 da po­
lítica nacional. O discurso de V. Exa. 
calou bem jUnto aos alagoanos; não 
simplesmente juilto àqueles-ligados· à 

. agroindústria do açúcar, mas junto 
ao povo alagoano,_ que está perplexo, 
como quem recebe uma .pedr~da .. -Ape­
nas direi que trato do assunto dentro 
daquilo que chamei de "mistificação" 
das cotas oftciai's do Instituto de 
Açúcar e do AlcooL E para tne adian­
tar um pouco ao eminente Senador 
José Ermírio, quero dizer que as cotas 

· não foram, nem são herança divina, 
ou sesmarias a serem diStribuídas, 
nem tampouco problemas .para serem 
negociados. 

O SR. ARNON DE MELLO - No­
bre Senador Teotônio Vile.la, é muito 

agradável debater com V. Exa. assun­
to em ql.ie estamos absolutamente de 
acôrdo. Eu apenas sou amador e V. 
Exa. é profissional, porque é produ­
tor de açúcar. Sua :voz é indispensá­

vel que seja ouvida em defesa de 
Alagoas. 

(Lerido.) 

DISTORÇõES E ERROS 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, per­
mitam-me repetir mais estas pala­
vras da carta do llustre Presidente 
do IAA, em apoio de quanta eu aqui 

-·dist~ .na -d.éfeSa -dos c:;Ureitos de Ala-

· Quàrta-felra -15 0.3J9 ..... --··' ~, ··-:----

goas- ne -carrtpo da· agroindústria do 
açúcar:, 

"São dist-or~ões e erros acUmulados 
através de :-anos e que estão a eXigir 
a devida correção, sob pena de gra­
ves conseqüências futuras. Considero 
um dever .de minha administração 
abordar de frente êsses problemas a 
.Um de . tentar uma solução justa e 
equânime, dentro da conjuntura re­
gional e nacional da econoinia aço­
careira." 

As palavras do digno Presidente do 
IAA confirmam a nossa confiança 
nas suas vti:-tudes de bom brasnetro 
é dão-nos -a· convicção de que o pro­
blema açucareiro será bem -conduzi­

. do; resguardando-se devidamente os 
altos interêsses naciOnais e soci'ais 
que êle envolve. 

Congr.atulo-me, por isso, Sr. Pre­
sidente, com o Senado e com Alagoas, 
que me honro de representar nesta 
Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- De acôrdo com o dispositivo re~i­

. mental, o Expediente, nas Sessões Ex­
traordinári~s, é de 30 minutos im­
prorrogáveis. 

Assim sendo, passaremos à Ordem 
· dó Dia e, em seguida, darei a pala­
vra ao or~dor inscrito .. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
1 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSAO DIPLOMATICA 

Discussão, em turno· único, rio 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores .sôbre a Mensagem n. 0 

4/70 (n.0 35/70, na origem), de 3 
de abril do corrente anoJ pela 
quai o Presidente da Repúbilca 
submete ao Senado a escolha do 
Embaixador Lauro Escorei Rodri­
gues de Moraes para exercer a 
função de Embaixador Extraordi­
nário e PlenipotenciáriO d'o Brasil 
junw ao Govêrno da República do 
Paraguai. 

2 

ESCOLHA DE CHFFE DE 
MISSAO DIPLOMATICA 

Discussão, em turno úniCo; do 
Pàrecer da· Comissão· de Relaç5es 
Exteriores sôbre a Mensagem ·n.0 
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I 

5/70 (n.o 37/70), na origem), pela· 
qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete ao Senado a es­
colha do Sr. Juranctyr Carlos Bar­
roso para exercer a função, em 
comissão, de Embaixador Extra­
ordinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno da Repú­
blica Dominicana. 

3 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSAO DIPLOMÁTICA 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da comissão de Rela­
ções Exteriores sôbre a Mensagem 
n.0 6170 (n.0 38170, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da 
República submete ao Senado a 
escolha da Senhora Beata Vetto­
ri para exercer a função, em C·J­

missão, de Embaixador Extra o r­
dinário e Plenipotenciário do 
Brasil junto ao Govêrno cta Re­
pública do Senegal. 

O SR. PRESIDENTE (João Cieofr<") 
- Tôda a matéria da pauta deve ser 
apreciada erri Sessão secreta, nos têr­
mos do Regimento. 

Peço aos Srs. funcionários que to­
mem as providências de direito. 

(A Sessão transforma-se em secre­
ta às 17 horas e 45 minutos e volta a 
ser pública às 17 horas e 55 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleo­
tas) - Está reaberta a Sessão públi­
ca. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Milton Trindade. 

O SR. MILTON TRINDADE (Lê o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, peço vênia aos meus 
ilustres pares para, do recinto augus­
to desta Casa, como representante do 
Pará e, portanto, homem da Amazô­
nia, unir o meu apêlo aos de milha­
res de paraenses e amazônidas, amea­
çados de enfrentar verdadeira cala­
midade social como conseqüência de 
uma tragédia aérea que abalou todo 
o País, com a queda desastrosa cte um 
aparêlho da E m p r ê s a Paruense 
Transportes Aéreos, enlutando diver­
sos lares. 

Todos nós lamentamos e lastima­
mos, Sr. Presidente, êsse ·infortúnio 
e por lastimá-lo e lamentá-lo é que 
queremos juntar nosso apêlo ao hon-

rado Sr. Presidente da República, o 
ilustre General Garrastazu Médici, no 
sentido de que S. Exa., através de 
medidas legais, determine a sobrevi­
vência da emprêsa sinistrada, única 
no gênero, caracteristicamente nor­
tista e que, há de.zoito anos, vem pres­
tando assinalados serviços não só ao 
País, como, principalmente, à região 
a rn a zô n i c a, cujo desenvolvimento 
econômico e social muito já deve ao 
Govêrno da Revoluçáo de 64. 

Nosso apêlo, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, se justifica porque a Em .. 
prêsa Paraense Transportes Aéreos, 
depois do infortúnio que a atingiu, 
e é bom ressaltar, em relação ao pri­
meiro em avião de passageiros na sua 
longa existência, passa por uma cri­
se muito séria, estando a sua sorte 
entregue à clarividência das autori­
dades competentes. 

E é a perspectiva de seu fecha­
mento, com as terríveis implicações 
sociais que tal medida acarretará, é 
que me trás a esta tribuna para lan­
çar o presente apêlo ao Exmo. Sr. 
Presidente da República. Cêrca de 800 
empregados, representando quase 
6. 000 dependentes, estão ameaçados 
pelo espectro da fome, se o Govêrno 
não acorrer em seu socorro, encon­
trando uma solução justa que sal­
vaguarde a existência da ernprêsa de 
navegação aérea de minha terra. 

O Sr. Adalberto Senna -Permite­
me V. Exa. um aparte? (Assentimen­
to do orador.) - Na qualidade de re­
presentante de um dos Estados be­
neficiados pela Paraense Transp' 
tes Aéreos, quero trazer o meu apv.o 
às palavras de V. Exa., não é só pelo 
fato de a Paraense ter linha para o 
Estado do Acre 1 como as tinha para 
o Pará e Amazonas. É que ela vinha 
fazendo êsse trabalho, quer de pas­
sageiros, quer de cargas, em condi­
ções muito mais favoráveis para a 
bôlsa do povo. A Paraense, como V. 
Exa, sabe, tinha uma tarifa muito 
mais baixa e eu mesmo tive ocasião 
de indicá~la a correligionários meus, 
pelo seu preço mais acessível. Ela 
também tinha uma linha direta en­
tre São Paulo e Rio Branco, a Capi­
tal cio Acre, e fazia transportes, atra­
vés de Cuiabá, de mercadorias e gê­
neros dos quais os acreanos preci­
sam com urgência. Portanto, acho 
que o Govêrno deve ser um tanto ou 

quanto cauteloso, cOmo V. Exa. está 
recomendando, no fechamento da 
Paraense. Talvez se possa arranjar 
uma solução, mediante uma inter­
venção, qualquer coisa, contanto que 
evite o fechamento total da compa­
nhia. O fato trará prejuízo para os 
funcionários e trabalhadores da Para­
ense, acarretando a calamidade a que 
V. Exa. faz referência. 

O SR. MILTON TRINDADE - Se­
nador Adalberto Senna, suas pala­
vras são profundamente humanas e 
nos dão a convicção de que lutamos 
por uma causa justa. 

O Sr. Lobão da Silveira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Com 
muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Lobão da Silveira - Na qua­
lidade de representante do Estado do 
Pará, tenho a dizer que estou de pleno 
acôrdo com V. Exa. na solidariedade 
prestada à companhia em questão, 
que tão bem tem servido ao meu Es­
tado e às demais regiões amazonen­
ses. 

O SR. MILTON TRINDAD~ - Mul­
to grato, eminente Senador Lobão da 
Silveira. 

(Lendo.) 

Comissão de representantes classis­
tas de alto nível estêve, há pouco, 
nesta Capital, demonstrando às altas 
autoridades federais, com dados con­
vincentes, de natureza econômica e 
financeira, que aPTA tem plenas con­
dições de sobrevivência. Basta que as 
referidas autoridades afiram a proce­
dência dessas informaçóes para que 
a solução a:Imejada seja concretizada. 

O Sr. José Ermírio - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Pois 
não. 

O Sr. José Ermírio - Pergunta-se: 
quais as companhias de aviação, no 
Brasil, que não tiveram desastres? 

Nós que, há dezenas de anos, via­
jamos em aviões, verificamos que tô­
das companhias sofreram desastres. 
Não há dúvida de que a vida do pas­
sageiro é da mais alta importância e 
que tôda companhia deve cuidar dos 
seus aviões para melhor servir e ga­
rantir o passageiro. É chegada a hora. 
de o Govêrno prestigiar emprêsa que 
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tem um bom passado. Não será por 
ter perdido êsse avião, o que não foi 
por culpa dela, que se irá fechá-la, 
deixando inúmeras pessoas desempre­
gadaS. É necessário que o Govêrno 
auxilie aquela emprêsa para que ela 
possa funcionar com tôda eficiência. 

O SR. MILTON TRINDADE - Mui­
to grato a V. Exa. Ouço o aparte so­
licitado pelo nobre Senador Guido 
Mondin. 

O Sr. Guido Mondin - Nobre Se­
nador Milton Trindade, V. Exa. está 
observando que a Casa se manifesta, 
unânimemente, com relação às difi­
culdades enfrentadas pela Paraense. 
Como homem do Sul, que viu nascer 
a pri.meira companhia de aviação co­
mercial do Pais e acompanhou, des~e 
o primeiro dia, o esfôrço e as dificul­
dades enfrentadas pela VARIG, para 
se fazer triunfante, é emocionante sa­
ber que, no Norte, existe outra com­
panhia manifestando, em primeiro 
lugàr, o espírito de iniciativa dos pa­
raenses. Então, não poderia compre­
ender que êsse esfôrço viesse a malo­
grar agora. Não creio que as dificul­
dades tenham sua origem no acidente 
sofrido por um dos aviões da Compa­
nhia Pa_raense. Se assim fôsse, então, 
seria o caso de tôdas as nossas com­
panhias enfrentarem as mesmas difi­
culdades, em face de um acidente. 
Assim, temos presentes dois aspectos 
da questão: o primeiro é o da mani­
festação do esfôrço, da vontade, do 
patriotismo da gente do Norte, na 
iniciativa da criação dessa Compa­
nhia; e o segundo aspecto é que não 
se venha a reproduzir, no Brasil, o 
caso da PANAIR, cujas conseqüências 
sentimos até hoje - as dificuldades 
em que ficaram milhares de funcioná­
rio~. No caso do Norte, que fôsse do 
Nordeste, tais dificuldades se fazem 
mesmo sentido, quando sabemos da 
situação sócio-econômica daquelas re­
giões. Ora, um desastre desta natu­
reza, agora, seria de conseqüências 
imprevisíveis. O Govêrno, então, que 
faça tudo para que não desapareça a 
Paraense Transportes Aéreos. Falo, 
insisto como homem áo Sul, que tem 
tanto prazer em externar o que tem 
feito a VARIG para o nosso País e 
para o mundo. Não podemos ficar 
vendo, apenas, uma companhia do 
Sul se desenvolver e assistir ao de­
sastre com uma companhia do Norte. 
Estamos, portanto, rigorosamente so-

lidários com V. Exa. na solicitação que 
faz ao Govêrno, no sentido de preser­
var a existência da Paraense Trans­
portes Aéreos. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Ouço 
o nobre Senador Arnon de Mello. 

O Sr. Arnon de Mello- V. Exa., no­
bre Senador Milton Trindade, deve 
sentir-se profundamente feliz, como 
paraense e como brasileiro. O apêlo 
que V. Exa. faz ao Govêrno Federal, no 
sentido de ajudar a Paraense, já não 
é de V. Exa.: é do Senado que está 
ouvindo a sua palavra e que se soli­
dariza com V. Exa. Num País tão 
vasto como o nosso, não é possível 
deixar de ajudar uma emprêsa que se 
instalou, -no extremo Norte, tão dis­
tante, para servir não-sOmente àque­
la região, mas ao Brasil. Falou, ainda 
há pouco, um homem do Rio Grande 
do Sul, o nobre Senador Guido Mon­
din. Agora fala um homem do Nor­
deste que se interessa, como V. Exa. 
e como todos que aqui se encontram, 
pelo futuro da Paraense. 

O SR. MILTON TRINDADE - Obri­
gado a V. Exa. 

Ouço, agora, o nobre Senador Vas­
concelos Tôrres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Quero, também, trazer o meu apoio às 
considerações expendidas por V. Exa. 
A direção da Paraense é constituída 
de idealistas, de moços abnegados, de 
Oficiais da Reserva da Aeronáutica, 
teimosos em fazer uma companhia de 
navegação aérea legitima'mente brasi­
leira, pelo próprio nome, Paraense. 
Quantos que viajam por êsses céus do 
Brasil, pela VASP, pela VARIG, não 
estranham que o Pará, Estado que não 
dispõe de grandes recursos, tenha 
uma companhia de aviação! É que o 
Pará tem gente de primeira qualida­
de. Êsses moços, pilotos de real valor, 
são de grande eficiência. 3asta dizer 
a V. Exa. que a maioria dêles é Cons­
tituída de Oficiais da Reserva da nos=­
sa FAB, que precisam de apoio. Um 
·acidente aéreo ocorre na melhOr com­
panhia. Não há segurança absoluta. É 

relativa. O avião sinistrado, o ·Hiron­
delle, tinha condições especiais. Mas, 
V. Exa., também sabe que o Aeropor­
to de Val-de-Cans não tem as con­
dições que têm o de Brasí:ia, o da 

Guanabara, o de São Paulo e o de Re­
cife. Endereço, pois, um a pêlo ao dig­
no Ministro Márcio de Souza e Mello, 
para que compreenda a situação dês­
ses moços. Que S. Exa. não aja com 
benemerência, mas com justiça, am­
parando a Paraense. Esta, a exemplo 
do que ocorreu com as emprêsas do 
Rio Grande do Sul e de São Paulo, 
poderá ser uma compB.nhia legitima­
mente brasileira, só lhe faltando, pa­
ra tanto, o apoio do Ministério da 
Aeronáutica, imprescindível para es­
sa gente triunfar. 

O SR. MILTON TRINDADE- Agra­
deço, muitíssimo, o aparte dos meus 
nobres colegas, não só em meu nome, 
mas, sobretudo, no de milhares de pa­
raenses ora na expectativa dolorosa 
de desemprêgo. 

(Lendo.) 

Aqui nesSe desideratum meritório os 
dirigentes classistas, inclusive, em 
memorial dirigido ao Chefe da Nação, 
oferecem sugestões para salvar a em­
prêsa, e os seus colegas de trabalho 
do desemprêgo, como sejam, a inter­
venção do Govêrno ou a transforma­
ção da mesma em Fundação, dirigida 
peloS atuais empregados. 

Vale assinalar que o próprio presi­
dente da Paraense, Sr. Antônio Al­
ves Ramos Neto, participa incansàvel­
mente dessa luta e, mais ainda, acei­
ta a efetivação das sugestões antes re­
gistradas, inclusive da extrema inter· 
venção. 

A essa notável soma de esforços 
adiciono esta minha participação, 
muito à vontade, cumprindo tão-só­
mente o dever de representante do 
Pará nesta Casa, sensível ao grave 
problema, pois, não fui solicitado por 
ninguém a fazer êste pronunciamento. 

A verdade, Sr. Presidente, é que Q 

fechamento puro e simples da Para­
ense trará incalculáveis prejuízos à 
região amazônica, êsse grande espa,ço 
vazio que o Govêrno atual e~tâ con­
quistando para a nacionalidade, à 
custa de ingentes esforços. Seria con­
traditório e conflitante com os planos 
governamentais a efetivação de medi­
da dessa natureza extrema. 

O Sr. Cattete Pinheiro -Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Ouço 
o aparte do _meu nobre Líder de Ban­
cada. 
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O Sr. Cattete Pinheiro - Grato a 
V. Exa. pela classificação que me dá, 
o que multo me honra. 

O SR. MILTON TRINDADE - Ex­
tremamente merecida. 

O Sr. Cattete Pinheiro - Depois das 
manifestações mais inequívocas de 
solidariedade de representantes de 
outros Estados, no sentido da manu­
tenção da Paraense Transportes 
Aéreos, quero relembrar que, ainda 
ontem, o Ministro Jarbas Passarinho, 
com a sua autoridade de •liderança 
do nosso Estado, reafirmava seu pro­
pósito - que é também· o nosso - do 
maior empenho para conseguir a ma­
nutenção da Paraense Transportes 
Aéreos, considerando, principalmente, 
que para nós, da Amazônia, tudo a­
quilo que representa a eliminação de 
um meio de transporte significa mais 
um pesado ônus com o qual teria que 
arcar a nossa população. De maneira 
que, Sr. Senador Milton Trindade, a 
manifestação que traz à tribuna desta 
Casa signi~ica, realmente, a tomada 
de posição de todos nós, não do Pará, 
mas da Amazônia, na defesa daquilo 
que constitui um mínimo das nossas 
necessidades, no sentido de trazer-nos 
.para mais perto do nosso País. O ca­
lor humano da palavra de solidarie­
dade do eminente Líder Guido Mon­
din, trazendo do extremo-Sul o exem­
plo da VARIG, seria demais para nós 
com relação à Paraense. Mas a Pa­
raense, para nós, é um símbolo de 
confiança no futuro do País. E estou 
certo de que haveremos de conseguir 
do Govêrno Federal a solução satis­
fatória para o problema, que me pa­
rece seria, realmente, trazer para a 
administração da Emprêsa a repre­
sentação de seus aeroviários, a fim de 
que esta salvaguarda de interêsses da 
região significasse também a nossa 
solidariedade àqueles que na Para­
ense Transportes Aéreos, têm dado o 
melhor de seus esforços pela ma­
nutenção de uma emprêsa em cri­
se, sim, mas que poderá sair, real­
mente ajudada, para torná-la ainda 
uma emprêsa maior a serviço da 
Amazônia. 

O SR. MILTON TRINDADE - Emi­
nente Senador Cattete Pinheiro, êsse 
aparte eu sabia que não haveria de 
faltar, pois V. Exa., como Senador pa­
raense, está participando profunda­
mente - eu bem sei do drama dos 
nossos conterrâneos. Muito grato pelo 

aparte do nobre Líder da Bancada da 
ARENA do Pará. 

Obrigado pela sua intervenção. 

O Sr. Flávio de Brito -Permite-me 
V. E:x:a. um aparte? (Assentimento do 
Orador.) - Sr. Senador Milton Trin­
dade, o apêlo que V. Exa. acaba de 
dirigir, da tribuna desta Casa, com o 
apoiamento de todos os Companhei­
ros, representantes do Sul e do Norte 
conta, sobretudo, com a solidariedade 
de todos nós, da Amazônia, que co­
nhecemos o serviço que essa Emprêsa 
presta à nossa região. Quando foi 
substituída a PANAIR e retirados os 
Catalinas da Amazônia, o que nos im~ 
possibilitou o transporte em todos os 
rios da Amazônia, a Paraense surgiU 
como a salvação da comunicação dO 
homem do interior para a Capitá.I, 
Manaus. Fique certo de que nós, re~ 

presentantes da Amazônia, estamos 
solidários com o apêlo que V. Exa. e, 
hoje, quase todo o Senado, faz ao Ex­
celentíssimo Sr. Presidente da Repú­
blica, para que se consigam meios de 
evitar o que foi feito com a PANAIR 
e, talvez, dentro de pouco tempo, com 
outras companhias pequenas que 
também estão servindo ao Brasil. 

O Sr. Edmundo Levi - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. MILTON TRINDADE - Ouço 
o eminente senador Edmundo Levi. 

O Sr. Edmundo Levi - Eminente 
senador Milton Trindade, entendo a 
Amazônia não apenas como uma uni­
dade física, geográfica, mas, sobretu­
do, como uma unidade sentimental, 
de maneira que tudo que interessa 
ao Pará, ao Acre, interessa também 
ao meu Estado, o Amazonas. Aquilo 
que é fundamental para o desenvol­
vimento, para o progresso, p a r a o 
bem~estar da coletividade paraense, 
também é importante para a coleti­
vidade amazonense. A P a r a e n s e 
Transportes Aéreos é de vital impor­
tância· para os homens de tóda a re­
gião, para maior aproximação daque­
les que vivem, labutam, sofrem e se 
esforçam em tôda a vasta planície. 
Assim, nobre Senador Milton Trin­
dade, o fechamento puro e simples 
de uma emprêsa que presta relevan­
tes serviços à região, não só raia pelo 
absurdo, mas ainda representa um 
grave atentado contra todos os inte­
rêsses nacionais. Fechar simplesmen­
te uma em p rês a é, possivelmente, 

uma solução simplória, própria da­
queles que não refletem sôbre as con.:. 
seqüências dos seus atos. O impor­
tante é saber quais são as deficiências 
da Paraense, por que existem certas 
dificuldades, quais são as desvanta­
gens de que se ressente. 1±: preciso 
realmente, apurar o que há, dar a 
assistência, o auxilio e o amparo de 
que a Paraense precisa para conti­
nuar a servir ao Brasil, na região 
amazônica. O a pêlo que .v. Exa. está 
fazendo cala fundo em todos nós e 
estou certo de que os responsáveis 
pelos transportes aéreos em no s s o 
País examinarão a ocorrência e pro­
curarão dar uma solução, não essa 
solução simplória, contraditória, de 
fechamento, mas o exame da reali­
dade, a assistência indispensável para 
que a Paraense Transportes Aéreos 
continue a trafegar nos céus do Bra­
sil, sobretudo nos céus da Amazônia. 

O SR. MILTON TRINDADE - No­
bres Senadores da valorosa Bancada 
dÜ Amazonas, estou realmente desva­
necido com a solidariedade que recebi 
de V. Exas., o que revela quanto lhes 
é sensível a sorte da Amazônia amea­
çada parcialmente em seu desenvol­
vimento s o c i a 1 e econômico com o 
anunciado fechamento de uma em­
prêsa aérea, tipicamente paraense e 
que tão aSsinalados serviços tem pres­
tado a tôda região, inclusive à área 
de V. Exas. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? (Assentimento do 
orador.) - Nobre Senador Milton 
Trindade, V. Exa. deve estar sentin­
do, com muito orgulho, o apoio de to­
do o :Brasil, através dos Senadores de 
todos os Estados que estão nesta 
Casa, no momento em que V. Exa. 
formula um a pêlo ao Sr. Presidente 
da República para evitar que a Pa .. 
raense Trànsportes Aéreos desapare .. 
ça. o nobre Senador Cattete Pinheiro, 
Li<Íer da Bancada, como V. Exa. aca­
bou de citar, ficou orgulhoso e feliz. 
:€sse, um grande Líder, anunciou que 
o Sr. Ministro da Educação, nosso co­
lega Jarbas Passarinho, está dispos­
to a colaborar, dando o seu apoio. E 
não poderia ser de outra maneira. S. 
Exa. não poderia abandonar a Pa­
raense Transportes Aéreos, compa­
nhia com dezoito anos de funciona­
mento. Todo mundo a conhece e com 
êste nome jamais poderia fracassar; 
apenas está em dificuldades. Então 
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o Govêrno faz a intervenção, através 
do Ministério da Viação e Obras Pú­
blicas, como bem citou o nobre Sena­
dor pelo Estado do Rio, Vasconcelos 
Tôrres, intervenção esta para levan­
tar, para tonificar a Companhia e sal­
vá-la. Não é possível destruir uma 
companhia com o acervo e o nome que 
esta possui. V. Exa. tem não só a mi­
nha, mas a solidariedade de todos os 
Senadores e, acredito, de todos OS: re­
cantos do País. Estou certo de que a 
bandeira que V. Exa. levanta, em no­
me do Estado do Pará, será gloriosa. 
S. Exa., o Sr. Presidente da Repúbli­
ca, certamente dará todo o apoio ao 
Estado de V. Exa. e às famílias dos 
funcionários da Paraense, que estão 
aflitos, e que estarão hoje, a postos, 
para ouvir, através da Hora do Brasil, 
o discurso de V. Exa. juntamente com 
as manifestações de seus colegas, e 
que representam a voz do Brasil. Aqui 
está a paridade. O Senado da Repú­
blica representa a verdadeira parida­
de e kldos estamos solidários com V. 
Exa. Tenho certeza, repito, V. Exa. 
sairá vitorioso, e não só V. Exa. mas 
o Estado do Pará, que V. Exa. repre­
senta e que merece esta vitória. 

O SR. MILTON TRINDADll - As 
palavras de V. Exa., Senador Ruy 
Carneiro, evidenciam sua formação 
evidentemente cristã e me transmitem 
a certeza e a convicção de que alcan­
çaremos uma solução justa. Muito 

agradecido a V. Exa., Senador Ruy 
Carneiro. 

(Retomando a leitura.) 

Finalmente! quero, também, nesta 
oportunidade, transmitir a S. Exa., o 
Ministro Jarbas Passarinho, a quem 
tenho a honra de substituir nesta Ca­
sa, a exemplo do que fizeram outros 
colegas, a espectativa otimista de que 
se acham posSuídos todos os milhares 
de conterrâneos nossos que acreditam 
e confiam na sua atuação decisiva, 
dentro do Govêrno a favor da solu­
ção deseja da por todos os paraenses 
visando à sobrevivência de nossa em­
prêsa de navegação aérea. 

Recém-chegado do Pará, posso ga­
rantir aos m-eus pares, Sr. Presidente, 
que o povo do meu Estado confia ple­
namente na atuação do Ministro Pas­
sarinho na solução favorável do pro­
blema em debate. Todos sabemos do 
entusiasmo sadio e patriótico com 
que S. Exa. trata dos assuntos ligados 
ao desenvolvimento do Brasil. Ama­
zônida esclarecido, sempre com os 
olhos voltados para o futuro do País 
e mercê das suas excepcionais quali­
dades de homem público, já sobeja­
mente comprovadas no desempenho 
das grandes tarefas administrativas 
·que lhe têm sido atribuídas, o Minis­
tro Jarbas Passarinho, é hoje, sem 
favor, líder inconteste, político de 
inegável prestígio e de ação decisiva 
no comando supremo da coisa públi-

ca. Dessa realidade está c-erto o povo 
da minha terra. Por isso, está certo, 
também, de que S. Exa. não faltará 
nesta hora dramática por que pas­
sam os 800 empregados da Paraense 
e seus familiares, além da necessida­
de de se resguardar a capacidade em­
presarial dos homens do Norte. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, mi­
nha palavra, neste momento dirigida 
ao digno Ministro Jarbas Passarinho, 
é uma palavra de fé e de confiança 
nos superiores desígnios do Govêrno 
da Revolução, que, certamente, sabe­
rá prestigiar a Amazônia numa hora 
em que ela mais necessita do estímu­
lo, da ajuda e da compreensão cole­
tiva para a própria afirmação do seu 
desenvolvimento social e econômico. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente, agradecendo a atenção dos 
nobres colegas. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Antes de encerrar a presente Ses­
são, lembro aos Srs. Senadores a Ses­
são especial, amanhã, em horário nor­
mal, destinada a homenagear a me­
mória do ex-Presidente Café Filho, de 
acôrdo com requerimento do nobre 
Senador Dinarte Mariz, que fica de­
signado para orador da solenidade. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 18 horaa e 
25 minutos.) 
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